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(MALDONADO, 1988, p. 263, apud DIEGUES, 2004, p. 88). 



RESUMO  

 

A implantação e, consequentemente, o desenvolvimento de conglomerados industriais, em 

território amazônico, se intensificaram a partir da década de 1960, desde então, acresceram-se 

também, as mudanças socioterritoriais e ambientais provocadas por eles. Diante disso, este 

trabalho de pesquisa se fundamenta no seguinte questionamento: como as transformações 

socioterritoriais ocorridas no território da Amazônia tocantina, alteraram a pesca artesanal nas 

comunidades ribeirinhas do município de Abaetetuba, Pará? Neste âmbito tem-se como 

objetivo geral analisar as alterações na pesca artesanal ocasionadas pelas transformações 

socioterritoriais nas comunidades ribeirinhas do município de Abaetetuba, Pará. Em termos 

metodológicos, trata-se de uma pesquisa qualitativa, agregada ao método de investigação do 

tipo estudo de caso, nas comunidades ribeirinhas Rios Assacú, Sapucajuba e Costa Maratauira, 

no município de Abaetetuba, Pará, como técnicas de coleta de dados, utilizou-se formulário 

contendo perguntas fechadas e semiestruturadas, observação participante e registro de imagens. 

Os dados obtidos foram tabulados e analisados mediante a técnica de análise de conteúdo. Um 

total de 25 pescadores artesanais, dentre homens e mulheres, de idades entre 23 e 65 anos, 

participaram da pesquisa, destes, 14 (quatorze) (56%) reside na comunidade Rio Sapucajuba, 6 

(seis) (24%) na comunidade Rio Costa Maratauira e, 5 (cinco) (20%) na comunidade Rio 

Assacú. Em tais comunidades, os pescadores realizam as atividades de pesca conhecidas 

localmente como, pesca de fundo, pesca de bubuia, pesca de bloqueio e pesca de matapi, nas 

quais, a partir dos apetrechos de pesca, espinhel, rede de emalhar, rede de bloqueio e matapi, 

capturam, predominantemente, as espécies aquáticas: mapará, pescada, dourada, filhote e 

camarão. Pode-se concluir que as atividades de pesca artesanal desempenhada pelos pescadores 

das comunidades pesquisadas, reverberam-se em seguimentos socioeconômico e cultural, 

porém, nos últimos anos, diminuições no quantitativo de peixes e de camarão capturados, têm-

se observado pelos pescadores, por outro lado, ampliam-se as quantidades de apetrechos de 

pesca como espinhel e rede de emalhar. 

Palavras-chave: Amazônia; Ribeirinhos; Atividade de pesca.   

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The implementation and, consequently, the development of industrial conglomerates, in 

Amazonian territory, intensified from the 1960s onwards, since then, the socio-territorial and 

environmental changes caused by them have also increased. In view of this, this research work 

is based on the following question: how did the socio-territorial transformations that occurred 

in the territory of the Tocantins Amazon alter artisanal fishing in riverside communities in the 

municipality of Abaetetuba, Pará? In this context, the general objective is to analyze the changes 

in artisanal fishing caused by socio-territorial transformations in riverside communities in the 

municipality of Abaetetuba, Pará. In methodological terms, this is a qualitative research, 

combined with the case study research method. , in the riverside communities of Rios Assacú, 

Sapucajuba and Costa Maratauira, in the municipality of Abaetetuba, Pará, as data collection 

techniques, a form containing closed and semi-structured questions, participant observation and 

image recording were used. The data obtained were tabulated and analyzed using the content 

analysis technique. A total of 25 artisanal fishermen, men and women, aged between 23 and 65 

years, participated in the research, of which 14 (fourteen) (56%) live in the Rio Sapucajuba 

community, 6 (six) (24%) in the community Rio Costa Maratauira and 5 (five) (20%) in the 

Rio Assacú community. In such communities, fishermen carry out fishing activities known 

locally as bottom fishing, bubuia fishing, block fishing and matapi fishing, in which, using 

fishing gear, longline, gill net, block net and matapi, predominantly capture aquatic species: 

mapará, hake, sea bream, fry and shrimp. It can be concluded that the artisanal fishing activities 

carried out by fishermen from the communities researched have repercussions on 

socioeconomic and cultural segments, however, in recent years, decreases in the quantity of 

fish and shrimp captured have been observed by fishermen, for On the other hand, the quantity 

of fishing equipment such as longlines and gill nets is increasing. 

 

Keywords: Amazon; Riverside; Fishing activity. 
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1 INTRODUÇÃO 

  

 A partir da década de 1960, introduziram-se intensamente na Amazônia, diversificados 

projetos de natureza efetivamente capitalista, dessa maneira, objetivava-se globalizar, 

modernizar e potencializar economicamente esta região (Picoli, 2006; Saifi; Dagnino, 2011; 

Costa, 2015). Dentre os projetos instituídos, estão aqueles relacionados à abertura de estradas, 

à exploração dos recursos minerais, à instalação de hidrelétricas e à agropecuária (Castro; 

Hébette, 1989). 

  Nessa conformação amazônica, acresceram-se também os problemas sociais e 

ambientais, muitos destes ocasionados pelo desenvolvimento dos projetos e agravados por falta 

de ações afirmativas de sustentabilidade dos mesmos. Além disso, tanto o Estado quanto os 

capitalistas responsáveis tendem, regularmente, arrecadar para si grande parte da riqueza gerada 

(Saifi; Dagnino, 2011), assim sendo, são faltosos em redimensioná-la as populações 

amazônidas que, no que lhe concerne, resistem às situações problemáticas causados pela 

implantação e pela dinâmica dos empreendimentos (Bebbington et al., 2018; Santos et al., 

2021; Fernandes; Moser, 2021).      

 A exemplo disso temos o desmatamento de áreas florestais e as poluições de solos, rios 

e lençóis freáticos (Vasconcelos; Ruivo; Lima, 2017). O desmatamento em grandes proporções 

na Amazônia, geralmente está relacionado às muitas ações da indústria madeireira e da 

agropecuária, neste último, em específico, a monocultura e a criação de gado (Prates; Bacha, 

2011), pois, necessitam de extensas áreas desmatadas para cultivo e pastagem. Por outro lado, 

o desmatamento na Amazônia ocorre em pontos estratégicos, são lugares ou áreas destinadas à 

introdução de fábricas e à construção de estradas e rodovias (Sousa; Binsztok, 2012; Sá; 

Nascimento, 2012). 

 O desmatamento florestal amazônico também é uma realidade vinculada às atividades 

agrícolas de comunidades camponesas autóctones1, porém, desenvolvido em menor escala, se 

comparado, com áreas de matas altamente devastadas para o agronegócio. Neste âmbito, dentre 

outras características, é percebido que a atividade agrícola campesina é de caráter familiar e de 

pequena escala destinada ao comércio local. Já o agronegócio, por sua vez, é de caráter 

puramente comercial e de grande escala, designado ao mercado internacional (Cortes et al., 

2020). Contudo, salienta-se que a extinção da vegetação nativa e a perda do habitat de animais 

                                                 
1 Pessoa que nasceu na região ou no território que habita (Dicionário Online de Português), neste sentido, pessoas 

que nasceram e vivem no território amazônico. 
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e de plantas, estão dentre as principais consequências geradas pelo desmatamento (Rodrigues 

et al., 2022), 

 Quanto as poluições de solos, rios e lençóis freáticos na Amazônia, é nítida a relação 

destes com a agropecuária e a mineração. Setores agropecuários, como a monocultura e a 

pecuária, contaminam o solo e a água por meio de fertilizantes, agrotóxicos e dejetos de 

animais, além disso, especialmente na monocultura há o empobrecimento do solo, devido o 

curto tempo estabelecido para a recuperação natural de seus nutrientes (Santos; Freitas, 2019). 

No que diz respeito à mineração, ela contamina o solo e a água, a partir da dispensação de 

metais pesados, além disso, a remoção do solo junto aos rios, propende aumentar a turbidez da 

água, impactando, dessa forma, a biodiversidade aquática (Freitas; Silva; Meneses, 2016; 

Bomfim, 2017). 

 Portanto, ao nível de efeito amplo, comum e desfavorável ao meio ambiente, pode-se 

destacar que as atividades descritas anteriormente tendem ocasionar redução da biodiversidade 

e desequilíbrio ecológico, fatores estes que, de alguma maneira propendem alterar o modo de 

viver dos camponeses amazônicos2 que, dentre suas atividades compreendidas entre trabalho e 

lazer, praticam a agricultura familiar, o extrativismo vegetal, a caça e a pesca (Lima; Pozzobon, 

2005).  

 Em síntese, considera-se que tanto a socioterritorialidade quanto a dinâmica dos 

recursos naturais na Amazônia, sofreram modificações abruptas, sobretudo, causadas pelo 

desenvolvimento de conglomerados capitalistas. Diante disso, com o intuito de continuarmos 

discutindo a respeito de questões relacionadas às transformações territoriais3 na Amazônia, nos 

deteremos a dissertar a respeito de alterações que estas causaram na atividade de pesca.  

 De modo geral, define-se como pesca, toda a atividade que têm por objetivos, apanhar, 

capturar ou extrair quaisquer espécies de peixes, crustáceos ou moluscos, dentre outros, em 

ambientes aquáticos (Brasil, 2009). Cabe relacionarmos a este conceito, a maneira pela qual a 

pesca é conduzida pelos seus praticantes, alguns a realizam manuseando equipamentos de 

pesca, outros não, contudo, para ambas as práticas são fundamentais o uso de habilidades e 

técnicas especificas (Moraes, 2005). 

                                                 
2 Expressão utilizada pelo pesquisador Witkoski (2006), para denominar os habitantes que moram nas áreas de 

várzeas ou nas margens dos rios da Amazônia. 
3 Utilizamos esse termo para designar os processos de territorialização que resultam numa “reestruturação social” 

em âmbito de conflitos entre grupos societários (Oliveira, 1998), neste sentido, buscamos compreender o processo 

de territorialização na Amazônia composto sobretudo por líderes de grandes projetos capitalistas e grupos de povos 

tradicionais, onde, no domínio do território, o primeiro impõem “pressão” sobre o segundo, dessa forma, 

reajustando os espaços, os quais poderão refletir-se em impactos territoriais e socioambientais.        
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 Importa-nos destacar também que é diversificado o propósito finalístico da atividade de 

pesca. Neste sentido, muitos pescadores a realizam com a intensão de garantir a subsistência 

alimentar de suas famílias, outros a desenvolvem por esporte, demandas comerciais e científicas 

(Brasil, 2005). Na Amazônia, distintas atividades de pesca reverberam-se em segmentos 

socioeconômico e cultural, neste âmbito, entende-se que são indispensáveis à fonte de 

alimentos, à ocupação de mão de obra e à renda, tanto dos seus praticantes quanto dos demais 

que estão inseridos em sua cadeia produtiva, como atravessadores e balanceiros, que atuam, ora 

nas comunidades, ora nas cidades da região (Júnior, 2015; Corrêa et al., 2018).  

 Envolvidos, indubitavelmente, à dominação pesqueira na Amazônia, estão os territórios 

pesqueiros, nos quais, assim como em outros lugares dessa região, são passíveis de conflitos 

socioterritoriais e impactos ambientais (Paula, 2018; Ferreira et al., 2019). Muitos destes 

observados em locais adjacentes às barragens de hidrelétricas, onde, em virtude da elevada 

concentração de água, áreas de terra seca e de florestas foram parcialmente ou totalmente 

inundadas, causando a expulsão dos moradores e provocando impactos ambientais, bem como, 

alterando o curso d’água em rios a montante e a jusante das Usinas Hidrelétricas (Santana et 

al., 2014; Fearnside, 2015). 

 Um outro movimento capitalista que, de qualquer maneira, afeta os territórios 

pesqueiros amazônicos, é conhecido como processo industrial de commodities. Seguimentos 

deste setor, como a mineração e a agropecuária expandiram-se consideravelmente pela 

Amazônia, em atividade, estes empreendimentos despejam no meio ambiente diversos rejeitos 

altamente nocivos à natureza, aos animais e aos seres humanos, além disso, são responsáveis, 

na maioria, pelo desmatamento de áreas florestais (Castro; Castro, 2022).  

 Verificamos tais situações no contexto da região do Baixo Tocantins, por meio de 

pesquisas já publicadas. Apesar de existirem poucos estudos sobre o assunto, constatamos que 

grandes empreendimentos econômicos instalados na região, têm provocado transformações 

socioterritoriais e socioambientais. São os casos, por exemplo, das monoculturas de dendê no 

município de Moju (Ferreira et al., 2016) e de açaí em Igarapé-Miri (Almeida, 2020); Complexo 

Industrial Albras4/Alunorte5 e Porto da Vila do Conde no município de Barcarena (Rodrigues, 

2019; Steinbrenner et al., 2020; Farias, 2023), e; Usina Hidrelétrica de Tucuruí – UHT, na bacia 

do Rio Tocantins, em Tucuruí (Barros, 2015; Lopes, 2019).  

                                                 
4 Alumínio Brasileiro, S.A. 
5 Alumina do Norte do Brasil, S.A. 
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 À vista disso nos questionamos: como as transformações socioterritoriais ocorridas no 

território do Baixo Tocantins, alteraram a pesca artesanal nas comunidades ribeirinhas do 

município de Abaetetuba, Pará?  

 Neste sentido este trabalho de pesquisa tem como objetivo geral analisar as alterações 

na pesca artesanal ocasionadas pelas transformações socioterritoriais nas comunidades 

ribeirinhas do município de Abaetetuba, Pará.  

 E, como objetivos específicos:  

 Levantar perfil socioeconômico dos pesquisados; 

 Identificar os tipos de atividade de pesca artesanal, abordando os apetrechos de pesca 

e o cotidiano pesqueiro, bem como, destacando possíveis mudanças ocorridas nos 

mesmos, a partir das percepções dos atores sociais envolvidos; 

 Caracterizar a atividade de pesca de bloqueio realizada na abertura da pesca na 

comunidade Rio Sapucajuba, e; 

 Retratar a importância econômica da pesca artesanal para a subsistência das famílias 

ribeirinhas, no contexto atual.  

 Justificamos a referida pesquisa, frisando que ao se conhecer parte das questões sociais, 

ambientais e territoriais que permeiam a Amazônia, estas nos levaram a refletir sobre as nossas 

próprias experiências e percepções de mundo adquiridas em convívio, em comunidades 

ribeirinhas no município de Abaetetuba, na Amazônia Tocantina. E, ao se fazer uma reflexão, 

a respeito disso, consideramos importante revisitar a história de vida desse pesquisador que vos 

escreve. Neste sentido, destinamos alguns parágrafos a seguir para situar ao leitor, quem fala e, 

as experiências que também o conduziram na escolha do objeto pesquisado (Mignolo, 2003). 

 Por muitos anos fui morador da comunidade ribeirinha Rio Doce, a qual está localizada 

na ilha Sapucajuba, no município de Abaetetuba, Pará. Nessa localidade aprendi desde cedo 

(criança) realizar diferentes atividades como, pescar, plantar, roçar, apanhar açaí, cuidar de 

plantas de quintal e animais de criação. Na época considerávamos – minha família e eu – 

determinante o desenvolvimento de tais atividades para a aquisição de alimentos e obtenção de 

renda, sendo a pesca a atividade cotidiana mais representativa, pois a realizávamos em torno de 

duas a três vezes por dia.  

 Contudo, com o passar do tempo, fomos percebendo que intensificávamos a prática de 

algumas atividades em detrimento de outras. Foi o caso, por exemplo, do agroextrativismo de 

açaí e da pesca artesanal, pois, investíamos mais tempo no preparo do terreno para o manejo de 

açaí, do que necessariamente, na atividade de pesca, visto que a produção de açaí gerava lucro, 
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diferente da pesca que já apresentava redução de produtividade, fato este, o qual, consoante os 

pescadores, local, estava associado ao crescimento populacional que demandava maiores 

consumos de pescado, à Usina Hidrelétrica de Tucuruí – UHT, que prendia os peixes em suas 

barragens e, à falta de fiscalização que abria espaço à pesca irregular.   

 Nesse contexto, ora trabalhando, ora estudando, atingi a faixa etária juvenil, porém, 

sempre ouvindo e vivenciando as perceptíveis questões que permeavam a pesca, contudo, nunca 

as levei a sério, pois, na época parecia não competir a mim fazer reflexões a respeito de 

transformações ocorridas no território da comunidade, assim como, no território do Baixo 

Tocantins. Contudo, esta forma de pensar mudou-se completamente a partir de contatos com 

professores e teóricos, muitos deles antropólogos e sociólogos, os quais direcionaram-me para 

outro olhar, o olhar do pesquisador, daquele que problematiza a realidade social, buscando via 

procedimentos e técnicas especificas, respostas objetivas aos problemas sociais, em particular, 

aos problemas da sociedade ou comunidade que se está a pesquisar. 

 Posto isso, digo-vos que aos 19 anos de idade, em 2013, conclui o Ensino Médio, e no 

ano seguinte passei a residir na cidade de Abaetetuba para fazer cursinho pré-vestibular. Já em 

2015, ingressei na Universidade Federal do Pará – UFPA, Campus Universitário de Abaetetuba, 

através do Processo Seletivo Especial – PSE 2014-6, no Curso de Licenciatura em Educação 

do Campo, com Habilitação em Ciências Naturais. Abracei essa oportunidade, uma vez que, a 

proposta de formação, levar-me-ia desenvolver atividades no campo (meio rural), onde sempre 

mantive profundos vínculos identitários. 

 Na graduação fui bolsista prodoutor de iniciação científica (entre os anos 2016 e 2017) 

ligado ao Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Cientifica – PIBIC, e ao Grupo de 

Pesquisa Interdisciplinar em Ambientes, Territórios e Interculturalidade – GEPIATI/UFPA, 

neste encadeamento trabalhávamos com o Projeto Nova Cartografia Social da Amazônia – 

PNCSA, e pesquisávamos a respeito dos “riscos à sociobiodiversidade no âmbito das dinâmicas 

climáticas: o universo dos povos tradicionais no Baixo Tocantins”, como produto de trabalhos 

de pesquisa, publicamos um boletim informativo de título “Cartografia da Cartografia Social. 

Uma síntese das experiências – Ribeirinhos da Ilha do Capim: frente aos grandes 

empreendimentos no Baixo Tocantins”6. 

 Através da cartografia social, os moradores da Ilha Capim, retrataram problemas de 

ordem social e ambiental, os quais, segundo eles, derivavam de efeitos de poluição e de rejeitos 

provenientes dos complexos industriais Albras/Alunorte e Vila do Conde, no município de 

                                                 
6 BOLETIM CARTOGRAFIA DA CARTOGRAFIA SOCIAL: Uma síntese das experiências – Ribeirinhos da 

Ilha do Capim: Frente aos grandes empreendimentos no Baixo Tocantins. UEA Edições: Manaus/AM, n. 8, 2017. 
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Barcarena, na região do Baixo Tocantins. Neste sentido, por exemplo, dentre as principias 

alterações constatadas na pesca, estão, as recorrentes diminuições e desaparecimentos de 

espécies de peixes nos pesqueiros da região (Rodrigues, 2019, pp. 106-109).  Tais questões 

observadas na Ilha Capim, pelo cenário comparativo, remeteram-me à comunidade Rio Doce. 

 Em 2017, ingressei no Curso Técnico em Aquicultura, no Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia do Pará – IFPA, Campus Abaetetuba, achava muito interessante formar-

me como Técnico em Aquicultura, pois, esta profissão aproximar-me-ia daquela praticada 

durante a adolescência e juventude, a pesca, além disso, associava o cultivo de espécies 

aquáticas em cativeiro (aquicultura) à fonte de renda familiar e comunitária.  

 No ano de 2019, conclui os cursos superior e técnico, para o Trabalho de Conclusão de 

Curso – TCC, da graduação, desenvolvi a pesquisa intitulada “Etnobotânica de plantas 

medicinais com atividade anti-inflamatórias: formas de preparo e usos, nas comunidades Rios 

Doce e da Prata, Abaetetuba, Pará”7, e para o curso técnico, a pesquisa intitulou-se “Avaliação 

bacteriológica de pescado fresco e salgado comercializados na zona urbana do município de 

Abaetetuba, Pará”. A realização desses trabalhos de pesquisa compreendidos entre 

comunidades ribeirinhas e cidade, junto às leituras e metodologias de pesquisa, levaram-me a 

refletir e a problematizar mais ainda as realidades desses meios.  

 Contudo, no ano de 2020, com o advento da pandemia, retornei de Abaetetuba à 

comunidade Rio Doce, para a casa de meus pais, onde, novamente, mantive contato direto com 

atividades desenvolvidas naquele local, e onde, questões relacionadas a pesca, ditas há anos, 

eram as mesmas, porém proferidas com mais intensidade pelos pescadores. Então, foi a partir 

desse período que nos propomos trabalhar com a temática relacionada aos impactos na pesca 

artesanal ocasionadas pelas transformações territoriais no município de Abaetetuba, e essa ideia 

culminou em um projeto para ingresso no mestrado, no segundo semestre de 2021, e 

consequentemente, neste trabalho de pesquisa. 

 Diante das referidas justificativas, enfatizo ainda que a realização de pesquisas em 

territórios pesqueiros de comunidades ribeirinhas, são de extrema importância para a síntese de 

informações atuais relacionadas a pesca e aos sujeitos que as pratica. Com isso, através dessa 

pesquisa, foi possível construir um banco de dados com informações mais recentes sobre a 

atividade pesqueira e, um balanço da dinâmica socioterritorial da pesca a partir da percepção 

                                                 
7 Desse trabalho de pesquisa produziu-se um artigo cientifico, o qual foi publicado na Revista Biodiversidade, 

Campo Grande. Referência bibliográfica da produção: LEAL, J. B., et al.  Etnobotânica de plantas medicinais com 

potencial anti-inflamatório utilizadas pelos moradores de duas comunidades no município de Abaetetuba, Pará. 

Biodiversidade, n. 18, v. 3, pp. 110-125, 2019. 
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dos sujeitos pesquisados e observações. Além disso, tanto os pescadores, quanto as pescadoras, 

foram oportunizados a apresentarem suas realidades.  

 Quanto a estrutura dessa dissertação, para além da introdução e das considerações finais, 

encontra-se subdividida em três seções. Na seção I, abordamos a fundamentação teórica da 

pesquisa, na qual elencamos teóricos que se debruçaram-se na realização de pesquisas 

relacionadas à atividade de pesca na Amazônia, às transformações territoriais na região do 

Baixo Tocantins e, à espaço, comunidade e identidade.   

 Na seção II, apresentamos detalhadamente o percurso metodológico da pesquisa, neste 

sentido elaboramos, sob perspectivas bibliográfica e empírica, subseções concernentes ao local 

da pesquisa, ao método e tipo de pesquisa utilizada e, às técnicas de coleta e de análise dos 

dados. Por último, na seção III, apresentamos os resultados e discussão da pesquisa, nessa parte 

do texto expomos os principais resultados referentes aos objetivos da pesquisa.  
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2 SEÇÃO I – FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

 Detalhamos nesta seção, o componente bibliográfico que fundamenta teoricamente a 

pesquisa. Neste sentido, inicialmente, no subtópico 2.1, fazemos uma breve introdução, 

apresentando alguns aspectos gerais da pesca artesanal no Brasil, em seguida, concentramos o 

texto, em teóricos com trabalhos de pesquisas no campo de temáticas relacionadas a: 2.2) 

Atividade de pesca na Amazônia e na região do Baixo Tocantins, autores: Santos, Jegú e 

Mérona (1984); Santos e Santos (2005); Furtado (2006); Santos (2011); Lira e Chaves (2016); 

Nahum e Ferreira (2019) e; Marques, Tavares e Copetti (2020); 2.3) Território e transformações 

territoriais na Amazônia, autores: Haesbaert (2004); Saquet e Silva (2008); Cruz (2012); 

Gondim e Monken (2017); Paula (2018) e; Ferreira et al. (2019), e; 2.4) Espaço: comunidade e 

identidade, autores: Harvey (2004); Hall (2005) e; Massey (2008). 

 

2.1 Alguns aspectos gerais da pesca artesanal no Brasil 

 

A pesca ou haliêutica (arte da pesca), também conhecida como atividade extrativista, é 

de suma importância para o ser humano, pois, o mesmo a utiliza como estratégia de 

sobrevivência. Homens e mulheres, a partir de equipamentos e técnicas específicas de pesca, 

preparam armadilhas em rios, lagos, baias e mares, com o intuito de capturar espécies de peixes 

e crustáceos adequados à alimentação (Vieira et al., 2019; Wagner; Silva, 2020).  

Na América Latina, especificamente no Brasil, pesca-se com frequência. Tal fato é 

comum, porque, a extensão litorânea do País é gigantesca, além disso, há também volumosas 

bacias hidrográficas como os Rios Amazonas e Tocantins, os quais acomodam elevado estoque 

de espécies aquáticas, importantes para a nutrição dos brasileiros (Zacardi, 2015; Silva; 

Assumpção; Kligerman, 2020).  

 Em 2019, a Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação – FAO 

realizou um estudo que revelou que o país possuía, ao menos, cerca de um milhão de pescadores 

artesanais, somando até 60% da produção nacional de pescados. O estudo apontou ainda que, 

entre os anos 2013 e 2017, a produção de pescados nos estuários, lagoas e baías se aproximou 

de 560 mil toneladas (Brasil, 2019). 

Na Amazônia Legal, cujo território ocupa cerca de 58,9% do espaço geográfico 

brasileiro (IBGE, 2020), a pesca, principalmente a artesanal, assume grande importância 

socioeconômica e cultural. Isto se dá, especificamente, por constituir uma fonte indispensável 
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de alimento, ocupação de mão-de-obra e de renda para a população, especialmente, para as 

comunidades ribeirinhas (Junior, 2015; Corrêa et al., 2018). 

Como parte integrante desse contexto, encontra-se o desenvolvimento da pesca no 

território paraense, responsável por uma pauta diversificada de espécies de pescados, como a 

pescada branca (Plagioscion squamosissimus), o mapará (Hypophthalmus spp), o dourado 

(Brachyplatystoma flavicans (B. rousseauxii)) e o filhote (Brachyplatystoma filamentosum) 

(Santos, 2005; Brasil, 2016; Conceição et al., 2020).  

De acordo com Zacardi, Saraiva e Vaz (2017), nos anos 2009 e 2011, a pesca artesanal 

representou cerca de 80% do pescado desembarcado no estado do Pará. Para este cenário, os 

pescadores artesanais desenvolvem suas atividades de pesca combinando objetivos de 

subsistência e comerciais, além disso, empregam embarcações de pequeno e médio porte, 

geralmente de madeira com propulsão motorizada, ou não (Natividade; Silva; Nascimento, 

2019).  

Ademais, os equipamentos de pesca ou apetrechos de pesca são produzidos 

manualmente pelos pescadores e pescadoras em suas localidades (Wagner; Silva, 2020) ou 

comprados nas sedes dos municípios. A escolha do material de pesca depende da espécie e do 

tamanho de peixe que se deseja capturar. E, dentre os objetos, estão as redes de emalhar, de 

arrasto, a linha de mão e os espinheis (Paula, 2018). 

 

2.2 Atividade pesqueira na Amazônia e na região do Baixo Tocantins  

  

 A pesca, em âmbito amazônico, tem seus feitos milenares, regularmente centenas de 

amazônidas a usa com o objetivo de explorar os recursos pesqueiros8. Neste contexto, 

destacam-se alguns fatores que são responsáveis por impulsionar os indivíduos à prática da 

atividade de pesca, dentre eles, a alimentação, o comércio e o lazer (Santos; Santos, 2005).  

 Em se tratando de populações que realizam quaisquer atividades de pesca na Amazônia, 

os ribeirinhos9 são os sujeitos que mais as representam, uma vez que estes utilizam o rio e seus 

tributários (afluentes) como componentes-base para a constituição de seus modos de vida e 

produção, bem como suporte identitário e cultural (Lira; Chaves, 2016). Contudo, é importante 

frisar que os conhecimentos prévios acerca da atividade de pesca na Amazônia não foram 

instituídos inicialmente pelos ribeirinhos, e, sim, pelos indígenas.  

                                                 
8
 Para Viana (2013, p. 45), “Os recursos pesqueiros compreendem as espécies de peixes, moluscos e crustáceos, 

entre outras, que são exploradas economicamente pela pesca”. 
9
 Habitantes que residem às margens dos pequenos ou dos grandes rios da Amazônia.  
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A pesca é uma prática que vem sendo desenvolvida por séculos na Amazônia, 

primeiramente pelos indígenas e logo após pelos ribeirinhos, todavia sempre tomando 

como referência os hábitos da pesca indígena, aprimorando os utensílios e adequando-

os as suas necessidades de maior produção por tempo disponível à atividade (Lira; 

Chaves, 2016, p. 74). 

  

 A colocação das autoras na referida citação é compatível com os resultados de pesquisa 

sobre as origens pluriétnicas da pesca na Amazônia, apresentados pela pesquisadora Lourdes 

Furtado (2006). Neste estudo, os povos indígenas são retratados como os primeiros habitantes 

da região amazônica, desenvolvendo seus modos de vida ligados à natureza, sendo a pesca uma 

de suas principais atividades de subsistência. Os ribeirinhos, por sua vez, intensificaram tal 

prática. Nessa perspectiva, eles aprimoraram os equipamentos de pesca utilizados pelos índios 

e, como consequência, elevaram o “grau” de exploração dos recursos pesqueiros. 

 Destaca-se que, no processo de ocupação do espaço amazônico, os ribeirinhos ganharam 

maiores proporções a partir da segunda metade do século XIX. Nesse período, centenas de 

nordestinos deslocaram-se de sua região para trabalharem no ciclo da exploração do látex na 

Amazônia, porém, a partir de 1910, com o declínio da produção da borracha, os nordestinos 

ficaram sem trabalho e, por conseguinte, sem recursos financeiros para voltar à sua terra natal, 

então, resolveram espalhar-se pela Amazônia, fixando moradias às margens dos rios da região 

(Nahum; Ferreira, 2019, pp. 55-59). 

 Nesse contexto, Nahum (2019), citado por Nahum e Ferreira (2019), entende que a 

sociedade ribeirinha é caracterizada como uma sociedade que tem o seu:  

 
Modo de vida construído no sistema e várzea e em torno dos rios, as atividades de 

criar, cultivar extrair, produzir, o culto, a cultura, em suma, os saberes e fazeres são 

abordados a partir de processos de adaptabilidade do rio aos moradores e dos 

moradores aos rios (Nahum; Ferreira, 2019, pp. 41-42).  

  

 Portanto, em conformidade com a citação posta, é possível afirmar que os ribeirinhos 

projetaram seus modos de vida e desenvolveram estratégias de sobrevivência mediante os 

recursos que os rios tinham a lhe oferecer, neste sentido, a pesca assume grande destaque na 

dinâmica das comunidades ribeirinhas, pois os rios amazônicos, como os rios Solimões e 

Tocantins, abrigam uma vasta biodiversidade de espécies de peixes, que potencializam a 

atividade pesqueira. 

 Santos e Santos (2005, p. 167) acentuam que “ainda não se conhece com exatidão o 

número de peixes que ocorrem na Amazônia, mas as estimativas mais citadas vão de 1,5 a seis 

mil espécies”. De acordo com dados recentes publicados pelo Instituto Chico Mendes de 
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Conservação da Biodiversidade – ICMBIO, habitam na bacia amazônica, mais de 2.400 

espécies da ictiofauna10, não levando em consideração toda a extensão da Amazônia, pois há 

áreas que ainda não foram pesquisadas (ICMBIO, 2021, p. 2).  

 De outra forma, mas não deixando de enaltecer a riqueza de espécies aquáticas, em 

especial, aquelas propícias às atividades de pesca, Barthem e Fabré (2003), em um estudo sobre 

biologia e diversidade dos recursos pesqueiros da Amazônia, descreveram que:  

 
A pesca na região amazônica se destaca em relação às demais regiões brasileiras, tanto 

costeiras quanto de águas interiores, pela riqueza de espécies exploradas, pela 

quantidade de pescado capturado e pela dependência da população tradicional a esta 

atividade (Barthem e Fabré, 2003, p. 11) 

 

 Na região do Baixo Tocantins, o desempenho pesqueiro restringe-se às atividades de 

pesca compreendidas como pesca artesanal (Marques; Tavares; Copetti, 2020). Para Silva e 

Leitão (2012), a categoria de pesca artesanal se diferencia da pesca industrial em termos de 

redução ou ausência de mecanização nos processos de atividade de pesca, além disso, a pesca 

artesanal é caracterizada pela presença de embarcações e materiais de pesca de pequeno porte. 

 Contudo, é importante destacar que, apesar deste tipo de pesca possuir características 

inferiores à pesca industrial, ela é responsável, em grande parte, pelo abastecimento de pescados 

tanto nas comunidades, quanto nas cidades da região tocantina. Em conformidade com Santos 

e Santos (2005), é difícil mensurar a quantidade exata de pescados oriundos da pesca artesanal 

na Amazônia, pois são muitos os pescadores e pescadoras que a praticam. 

 Além da quantidade de pescados, leva-se em consideração a diversidade de peixes da 

ictiofauna tocantina. De acordo com estudos feitos a esse respeito, existiam, em 1984, cerca de 

300 espécies de peixes comerciáveis, distribuídos entre 26 gêneros e 34 famílias, sendo os 

grupos Characiformes, Siluriformes e Ciclídeos os de maiores domínios (Santos; Jegú; Mérona, 

1984). Já passados 20 anos depois de 1984, realizou-se uma nova pesquisa sobre a ictiofauna 

do Baixo Tocantins, onde foi detectado um total de 217 espécies, 13 ordens e 42 famílias 

(Santos et al., 2004).  

 Em um novo levantamento integrado de dados sobre a biologia de peixes na região do 

Baixo Tocantins, Silvano et al. (2009), em pesquisa com 300 pescadores dos diversos lugares 

da região a jusante da Usina Hidrelétrica de Tucuruí – UHT, identificaram que a principal 

mudança ocorrida após a estruturação da barragem foi, justamente, a diminuição excessiva no 

quantitativo de peixes.  

                                                 
10

 Espécies de peixe que vivem em determinada região. 
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 De acordo com este levantamento, um total de 73 espécies sofreram redução, desse 

montante, nem todas foram identificadas a partir das nomenclaturas populares. Dentre os peixes 

mais citados estão: “o jaraqui (Semaprochilodus brama), a pratiqueira (Mugil incilis), a 

pirabanha (Brycon falcatus), a pirapitinga (Piaractus brachypomus) e o pacu manteiga 

(Mylossoma duriventre)” (Silvano et al., 2009, p. 4). 

 Portanto, pode-se depreender que no início dos anos 2000, houve uma certa readequação 

negativa na quantidade de algumas espécies de peixes existentes na região do Baixo Tocantins, 

fato este que, dentre outros agentes, está associado à implantação e ao funcionamento da UHT, 

a partir da década de 1970. Neste sentido, Santos (2011) enfatiza que:  

 
O contexto da pesca artesanal no baixo Tocantins é marcado por uma crise 

prolongada, provocada, entre outros fatores, pela implantação da Usina Hidrelétrica 

(UHE) de Tucuruí e os impactos socioambientais decorrentes da formação da 

barragem no rio Tocantins, especialmente para as populações ribeirinhas que viviam 

à jusante da hidrelétrica (Santos, 2011, p. 155). 

 

 Tendo em vista que a implantação da UHT, impactou o setor pesqueiro na região 

tocantina, algumas comunidades ribeirinhas, em resistência a este contexto, projetaram acordos 

entre si, especialmente, acordos de pesca (Simões et al., 2014). Através de tais acordos, 

objetivavam respeitar os estágios de reprodução e de crescimento das espécies aquáticas, 

preservando os estoques pesqueiros e proporcionando abundantes capturas de peixes em época 

adequada.  

 

2.3 Território e transformações territoriais na Amazônia  

  

 Em ciências sociais e humanas utiliza-se o termo território para designar aqueles 

espaços geográficos de interação entre seres humanos e, entre seres humanos e natureza 

(Saquet; Silva, 2008; Gondim; Monken, 2017), neste sentido, pode-se depreender que o 

território é inerente ao espaço, ou seja, intrínseco às ações coletivas formadas pelos diversos 

atores que, dentre outros fatores, primam pelo controle e pela obtenção dos recursos naturais11.   

 De outra maneira, destacasse que o termo território pode ser definido tanto como espaço 

geográfico e de representação, quanto funcional e simbólico (Haesbaert, 2004). É funcional, 

porque seus habitantes, a partir de pequenos e médios empreendimentos, utilizam o espaço 

                                                 
11 Para Lima (2012, p. 112) dá-se a nomenclatura recursos naturais para designar os elementos da natureza 

passiveis de valores econômicos e comerciais. 
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geográfico para a realização de atividades voltadas ao extrativismo, a agricultura e a criação de 

animais. 

 Por outro lado, quando se define o espaço pelo significado que este tem para os seus 

habitantes, tal como moradias, valores e saberes, o mesmo transita de sentido funcional para 

sentido simbólico, “pois exercemos domínio sobre o espaço tanto para realizar “funções” 

quanto para produzir “significados”. ” (Haesbaert, 2004, p. 3). 

 Para Cruz (2012) a definição de espaço, perpassa pela organização coletiva dos atores 

envolvidos, neste sentido, afirma-se que a existência do espaço como objeto de apropriação dá-

se a partir da interação dos sujeitos às características morfológicas desse espaço. O autor ainda 

afirma que, o espaço está para além de um suporte físico e social, ele representa um código 

cultural, pois, é no espaço físico, determinado pelas territorialidades, que se firmam as 

interações sociais e suas múltiplas atividades, as quais se desdobram em sentidos simbólicos e, 

por conseguinte, configurando-se em código cultural (Cruz, 2012).    

 Contudo, é indiscutível que exista desde a colonização brasileira e, mais precisamente 

na atualidade, uma acelerada exploração dos recursos naturais, animais e vegetais, fomentada 

pelo grande capital, em determinados territórios rurais. Porém, tal abuso à natureza acaba 

também por afetar as comunidades humanas que são formadas nesses meios, dessa forma, 

desrespeitando-as ao prejudicarem o meio ambiente e causarem diversos conflitos territoriais 

(Lira; Chaves, 2016).   

 No espaço amazônico, os territórios legalmente destinados a atividade pesqueira 

pertencem a ambientes de disputas, de conflitos territoriais e de impactos ambientais. São áreas 

de disputas assimétricas, já que para os atores externos – aqueles que detém a força do 

capitalismo – inexistem pessoas ou comunidades tradicionais em territórios que são favoráveis 

a empreendimentos econômicos, pois, os próprios apenas se importam em acessar os recursos 

naturais e explorá-los, desconsiderando completamente as territorialidades antes presentes 

(Paula, 2018; Ferreira et al., 2019). 

 Uma vez estabelecidos os grandes empreendimentos, são evidentes suas implicações 

decorridas das interações dos projetos “desenvolvimentistas” sobre o território, originando os 

impactos ambientais. Visto que a poluição da água, do solo e do ar, provenientes do processo 

de industrialização, pecuária e monocultura intensiva provocam efeitos negativos nos 

ambientes e, consequentemente, desequilíbrios ecológicos. Neste contexto, muitos locais onde 

se encontram as comunidades ribeirinhas que desenvolvem a agricultura sustentável e a pesca 

artesanal tendem a desassomar (Santana et al., 2014; Lopes, 2019; Rosa; Lima, 2020). 
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2.4 Espaço: comunidade e identidade 

  

 Dentre as características já mencionadas no subtópico anterior sobre o espaço, importa 

destacar que, é no espaço que coincidem trajetórias e subjetividades espaciais, pelo que não é 

possível concebê-lo como simples representação ou sistema fechado. Nas palavras de Massey 

(2008, pp. 94-95), o espaço é “aberto, múltiplo e relacional, não acabado e sempre em devir”. 

Como aprofunda esta autora: 

 
Assim como o tempo não pode, de maneira adequada, ser conceituado sem um 

reconhecimento das multiplicidades (espaciais) através das quais ele é gerado, 

também o espaço não pode ser imaginado, de forma adequada, como a estase de uma 

instantaneidade sem profundidade, totalmente interconectada. Qualquer suposição de 

uma instantaneidade fechada não apenas nega ao espaço o aspecto essencial de seu 

próprio constante devir como nega, também, ao tempo sua própria possibilidade de 

complexidade/multiplicidade. Ler a interconectividade como a instantaneidade de 

uma superfície fechada (a morada-prisão da sincronia) é, precisamente, ignorar a 

possibilidade de uma multiplicidade de trajectórias/temporalidades (Massey, 2008, p. 

119).  

 

 Relativamente à concepção espacial, importa igualmente distinguir espaço público de 

espaço privado. Desse modo, o espaço público é o espaço contínuo e em rede, de uso 

permanente e complexo enquanto o espaço privado é fragmentado, de uso temporário, agregado 

e monofuncional. Além disso, os espaços públicos urbanos abrangem os espaços abertos de 

domínio e usos públicos como zonas verdes e rede viária enquanto os espaços privados são de 

uso, propriedade ou posse privados (Martins, 1996). 

 O espaço público, seja em contexto rural ou urbano, vem sendo sujeito a mudanças 

estruturais, econômicas, culturais e identitárias. A pós-modernidade permite debater e 

compreender as características e o sentido seguido nas cidades e, em particular nas práticas 

espaciais. Na abordagem cultural, arquitetônica e identitária da cidade, Harvey (2004) defende 

que a pós-modernidade é representada pela negação à modernidade, uma vez que se configura 

pela “total aceitação do efêmero, do fragmentário, do descontinuo e do caótico” (Harvey, 2004, 

p. 49).  

 Desse modo, as relações sociais, culturais, identitárias e econômicas são caracterizadas 

como efêmeras, fragmentárias e descontínuas por não existir uma sequência lógica e histórica 

dos acontecimentos com começo, meio e fim, mas antes, uma lógica hipertextual ou não linear. 

Além disso, a pós-modernidade se caracteriza por ser caótica, em termos arquitetônicos, por 

não apresentar estruturas padronizadas de habitações, estabelecimentos comerciais, espaços 

públicos e privados delimitados e compreendidos por toda a população. 
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 Relembramos a propósito a ideia de Bauman (1999) que entendia a existência moderna 

ser fundada na dicotomia apresentada entre dois estados opostos: a ordem e o caos. Assim, a 

ordem seria o propósito, o objetivo social através do discernimento da ambivalência. Nesse 

sentido, Bauman explica: 

 
A construção da ordem coloca os limites à incorporação e à admissão. Ela exige a 

negação dos direitos e das razões de tudo que não pode ser assimilado — a 

deslegitimação do outro. Na medida em que a ânsia de pôr termo à ambivalência 

comanda a ação coletiva e individual, o que resultará é intolerância — mesmo que se 

esconda, com vergonha, sob a máscara da tolerância (o que muitas vezes significa: 

você é abominável, mas eu sou generoso e o deixarei viver) (Bauman, 1999, p. 16) 

 

 A modernidade, ao contrário das formas pós-modernas, é mobilizada pela 

especialização e pela reflexividade e, geralmente se norteia para o aprimoramento e a eficácia 

contínuos. Assim, quanto mais um problema se constitui como estímulo, mais as áreas conexas 

do conhecimento são negligenciadas, pelos indivíduos que dele se ocupam (Giddens, 2002).  

 No mundo contemporâneo, pós-moderno, a estética prevalece sobre a ética, e ela é 

moldada pelos valores comerciais e econômicos regidos pelo processo de globalização. Por 

isso, “o pós-modernismo não é senão a lógica cultural do capitalismo avançado” (Harvey, 2004, 

p. 65). Nesse sentido, se estabelece entre as duas perspectivas, a dicotomia entre ética e estética. 

 Na pós-modernidade, ou também chamada alta modernidade, a dialética entre o local e 

o global são responsáveis pelas transformações na auto-identidade. Assim, as mudanças 

identitárias ao nível pessoal se devem ao estabelecimento de conexões sociais em contexto 

global (Giddens, 2002). Neste sentido, Hall (2005, p. 7) considera que se encontram em declínio 

“as velhas identidades que, por tanto tempo estabilizaram o mundo social, [...], fazendo surgir 

novas identidades e fragmentando o indivíduo moderno, até aqui visto como um sujeito 

unificado”. 

 A “crise de identidade” do sujeito pós-moderno é explicada por Hall (2005) pelas 

mudanças constantes, rápidas e permanentes na sociedade, na cultura e na tecnologia, para 

além, da própria individualidade. Desse modo, estas seriam a principal diferença entre as 

sociedades tradicionais e as sociedades modernas.  

 Nesse sentido, quando pensamos em comunidade, estamos indubitavelmente a pensar 

em um mundo inalcançável ou que desapareceu, mas no qual gostaríamos de viver. Trata-se de 

uma comunidade imaginada ou desejada que se alimenta entre a realidade e o idealizado. Nas 

palavras de Bauman, trata-se de uma comunidade que “exige lealdade incondicional e trata tudo 

o que ficar aquém de tal lealdade como um ato de imperdoável traição” (Bauman, 2003, p. 9). 
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 Daí que o sujeito se distingue daquele que se caracteriza a partir da sua relação com os 

outros indivíduos e com a crescente complexidade do mundo moderno, onde as pessoas 

participam na construção de “valores, sentidos e símbolos” (Hall, 2005, p. 11). Dessa forma, o 

sujeito moderno se caracteriza pela sua identidade unificada e estável, enquanto o sujeito pós-

moderno experimenta sua fragmentação e é composto por várias identidades, as quais são, por 

vezes, contraditórias entre si, ou mesmo, não resolvidas (Hall, 2005). 

 Por isso, perante o fenômeno de globalização econômica, consideramos a presença do 

não hegemônico quando tratamos da pós-modernidade. É, por conseguinte, o inconformismo 

que explica o não hegemônico. Este está em toda a parte carregando a crítica e a utopia, lutando 

contra a injustiça social e o fatalismo e consequentemente a desordem (Pidner, 2010). 

 Fez-se uso da discussão teórica deste subtópico nos resultados da pesquisa sobre 

“atividade de pesca de bloqueio desempenhada pelos pescadores da comunidade Rio 

Sapucajuba, na abertura da pesca, no município de Abaetetuba, Pará”, a qual encontra-se no 

subitem 4.3 da seção “Resultados e discussão”.  
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3 SEÇÃO II – METODOLOGIA 

  

 Apresentamos nesta seção, o percurso metodológico da pesquisa. Neste sentido, 

primeiramente, retratamos o local onde a pesquisa foi realizada, em seguida, descrevemos que 

se trata de uma pesquisa de abordagem qualitativa, com método de investigação do tipo estudo 

de caso, cujas às técnicas de coleta de dados empregadas foram o formulário de perguntas 

semiestruturadas e a observação participante, por último, descrevemos que os dados obtidos 

foram tabulados e analisados mediante à técnica de análise de conteúdo. 

 

3.1 Local da pesquisa  

  

 A pesquisa foi realizada no município de Abaetetuba (latitude Sul – 01o43’24” S e 

longitude Oeste – 48o52’54” W). A região de Abaetetuba pertence à mesorregião do nordeste 

paraense e microrregião de Cametá, e está localizada a cerca de 60 km da capital Belém. Sua 

área territorial é de 1.610.554 km², além disso, estima-se que haja 160.439 habitantes 

distribuídos por todo seu território (IBGE, 2021).  

 Território esse constituído por regiões de terra firme, ilhas e várzeas, sobretudo, por 

ilhas e várzeas (Coutinho, 2018, p. 34) as quais são limitadas por rios, dentre eles, os rios: 

“Maratauira, Arapapu, Acaraqui, Piquiarana, Tucumanduba, Caripetuba, Xingu, além de 

outros” (Barros, 2009, p. 154), onde, por centenas de anos, habitam ribeirinhos e quilombolas 

(Diegues et al., 2000). 

 Dentre algumas atividades econômicas de maior relevância desenvolvidas no município 

de Abaetetuba, estão, a pesca (especialmente a pesca artesanal) e o agroextrativismo de açaí. 

No que diz respeito a produção pesqueira, desembarcam-se nas feiras livres e no Mercado 

Municipal de Abaetetuba, uma média de 8 a 10 toneladas de pescados por dia, parte dessa 

produção é consumida em Abaetetuba (cidade) e parte, é comercializada em outros municípios 

paraenses próximos à Abaetetuba, como Moju, Igarapé-Miri, Barcarena e Belém (Barros, 2009; 

Fontes et al., 2018). 

 O fruto de açaí, por sua vez, é bastante apreciado pela população abaetetubense, com 

colheita entre os meses de julho a dezembro, parte de sua produção é destinada para consumo 

do lar e outra para a comercialização, sendo esta última, realizada principalmente entre os meses 

de agosto e outubro (Negrão; Maneschy; Barbosa, 2022, p. 76). A alta demanda por açaí nos 

mercados e lares da região, está relacionada à sua qualidade nutritiva e energética, refletindo-
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se, dessa forma, em sua valorização econômica (Santana; Carvalho; Mendes, 2006; Yamaguchi 

et al., 2015). 

 

 3.1.1 Comunidades Rios Assacú, Sapucajuba e Costa Maratauira 

  

 As comunidades ribeirinhas Rios Assacú, Sapucajuba e Costa Maratauira representam 

o recorte geográfico de realização da pesquisa de campo no município de Abaetetuba (Figura 

1). O acesso às comunidades dá-se regularmente por meio aquático, dessa forma, utilizam-se 

meios de transporte como, barcos, rabetas e voadeiras, para deslocar-se por dentre os rios. 

 

 
Figura 1 - Mapa de localização das comunidades Rios Assacú, Sapucajuba e Costa Maratauira, no município de 

Abaetetuba, Pará. Fonte: autores (2023). 

 

 Geralmente, nos percursos fluviais que seguem de quaisquer portos da orla da cidade de 

Abaetetuba até às comunidades pesquisadas, registra-se um tempo de viagem que pode variar 

de 45 minutos a 1,5 horas, essa variação de tempo depende da embarcação, pois, em viagens de 

voadeira, o tempo registado no percurso é menor que em viagens de barco ou rabeta para o 

mesmo destino. 
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 A escolha das comunidades Rios Assacú, Sapucajuba e Costa Maratauira como locais 

específicos da pesquisa, foi estratégica quando pensamos em nosso objeto de pesquisa, pois 

estas comunidades fazem parte de uma região que está sob forte influência de núcleos urbanos 

municipais, complexos portuários e empresas altamente capitalistas, e onde, mudanças 

socioterritoriais e socioambientais são observadas com frequência (Farias, 2023) impactando 

inclusive atividades milenares como a pesca artesanal e a agricultura (Rodrigues, 2019). 

 Ao refletirmos acerca desse pressuposto levamos em consideração a localização 

geográfica das comunidades, destacando seus respectivos rios em relação as baias Capim e Rio 

Pará. Neste âmbito retrata-se que enquanto os Rios Assacú e Sapucajuba (Figura 2, A e B) 

desaguam na baia do Rio Pará, o Rio Costa Maratauira (Figura 2, C) desagua na baia do Capim 

(assim descrito na Figura 1). Faz-se questão de mencionar esse dado geográfico, pois, são 

nessas baias que os pescadores que residem nas comunidades em questão realizam com 

frequência suas atividades pesqueiras.  

 

 

 

A 

B 
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Figura 2 – (A) foz do Rio Assacú na baia do Rio Pará, (B) foz do Rio Sapucajuba na baia do Rio Pará e (C) curso 

do Rio Costa Maratauira. Fonte: pesquisa de campo (2022) 

 

 Para além dos ambientes de pesca, há nas baias Capim e Rio Pará, constantes fluxos de 

embarcações transportando pessoas e mercadorias, algumas transitando entre complexo 

portuário da Vila do Conde (munícipio de Barcarena), cidade de Abaetetuba e Vila Maiuatá, 

outras, entre os municípios de Cametá, Igarapé-Miri, Muaná, Ponta de Pedras e Belém, dentre 

outros. Destaca-se que as muitas embarcações que permeiam os ambientes de pesca podem 

provocar, através da poluição, mudanças no desempenho pesqueiro, pois, grande parte de seus 

tripulantes e passageiros descarta lixo na água, principalmente embalagens plásticas, além do 

mais, no mesmo corpo d’água, são emitidos fortes ruídos dos motores das embarcações. 

 Por outro lado, salienta-se que, em se tratando da região do Baixo Tocantins, 

especialmente onde está localizado as comunidades pesquisadas, poderão existir interferências 

externas, uma vez que, são áreas a jusante da UHT. Em Tucuruí, e próximas às mineradoras 

Albras/Alunorte, no município de Barcarena, tais empreendimentos têm provocado diversas 

transformações socioterritoriais e ambientais em diferentes comunidades da região (Lopes, 

2019; Rodrigues, 2019; Farias, 2023), as quais ligadas à natureza desenvolvem atividades de 

base familiar, como a agricultura e a pesca. 

 A esse respeito, as comunidades Rios Assacú, Sapucajuba e Costa Maratauira possuem 

como principais atividades econômicas, a pesca artesanal12 e o manejo de açaí, além dessas 

atividades, existem outras, porém, ligadas ao comércio (mercearias), às lavouras e à criação de 

animais. A licitude pesqueira nas comunidades, bem como, em todo o território do Baixo 

                                                 
12 De acordo com Lei no 11.959, de 29 de junho de 2009, no seu artigo 8o, Inciso II, a atividade de pesca é artesanal 

quando praticada por pescador profissional, de forma autônoma ou em regime de economia familiar, com meios 

de produção própria ou mediante contrato de parceria, desembarcado, podendo utilizar embarcações de pequeno 

porte (Brasil, 2009). 

C 
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Tocantins, ocorre no período que se estende de março13 a outubro, por outro lado, dentre os 

meses de novembro a fevereiro são proibidas quaisquer atividades de pesca, pois, corresponde 

ao período do defeso (IBAMA, 2022), no qual diversas espécies de peixes da ictiofauna 

tocantina encontram-se em processo de reprodução e crescimento.  

 O manejo ou colheita de açaí (safra) inerente às comunidades relacionadas, é oportuno 

no verão amazônico, ou seja, entre os meses de julho a dezembro, por outro lado, a pós-colheita 

(entressafra) ocorre no período do inverno amazônico (janeiro a junho). Em tempos de colheita 

de açaí, é comum cada produtor retirar uma porção, considerada maior, para à venda, e outra, 

de menor proporção, para à alimentação. Ressalta-se que a produção do fruto destinada ao 

comércio, é distribuída à atravessadores14 nas próprias localidades.  

 A respeito de trabalhos que acontecem nos açaizais (monocultura de açaí). As atividades 

da entressafra se diferenciam daquelas que ocorrem na safra, uma vez que, não se coleta mais 

o fruto de forma intensiva. Neste sentido, é comum na entressafra a derruba de palmeiras de 

açaí, principalmente, daquelas que estão em excesso e/ou de porte físico elevado, com isso, 

através dessa atividade, os produtores cuidam do açaizal e, ao mesmo tempo, obtêm renda 

mediante à venda dos palmitos15 adquiridos. 

 É importante destacar que grande parte dos produtores que realizam manejo de açaizal 

nas comunidades em estudo, não possuem suporte técnico algum. Tais informações, também 

foram observadas em pesquisa sobre manejo de açaizal nas ilhas do município de Abaetetuba, 

os pesquisadores Negrão, Maneschy e Barbosa (2022, p. 81) identificaram, segundo relatos de 

entrevistados, a ausência de assistência técnica para a realização do manejo adequado de 

açaizal.  

 Quanto à infraestrutura das comunidades ribeirinhas em questão, predominam 

residências de madeira fixadas as margens dos rios (Figura 3), muitas delas ligadas em si por 

pontes ou caminhos.  

                                                 
13 No primeiro dia desse mês é realizada a abertura da pesca no município de Abaetetuba, a respeito disso, 

organizamos um artigo de título “ Comunidade e Identidade na abertura da pesca de bloqueio no município de 

Abaetetuba, Pará”, o qual foi submetido a Revista Margens, e encontra-se em análise.  
14 Compradores de açaí com destino às fábricas, maquinários e feiras. 
15 “O Palmito é a parte cilíndrica localizada na extremidade superior do estipe (tronco), que é envolvida pela bainha 

das folhas. É denominada gema apical e é responsável pelo desenvolvimento da palmeira. [...] apresenta-se como 

elemento cultural, social e econômico das diversas sociedades ou grupos sociais, que vivem na região dos trópicos” 

(Mourão, 2010, p. 89). 
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Figura 3 – Residências ribeirinhas na comunidade Rio Sapucajuba. Fonte: pesquisa de campo (2022). 

 

 A água para consumo das famílias locais, tornasse apropriada, após passar pelo processo 

de tratamento que acontece nas próprias residências, para isso, os ribeirinhos armazenam a água 

do rio em caixas d’água, em seguida, depositam hipoclorito de sódio ou sulfato de alumínio 

para a purificar. O hipoclorito de sódio é distribuído às famílias pelos Agentes Comunitários de 

Saúde – ACS, e o sulfato de alumínio é adquirido ao ser comprado nas grovetes ou farmácias 

localizadas na cidade de Abaetetuba. 

 

3.2 Método de pesquisa 

  

 Ao refletirmos acerca do problema de investigação, ou seja, ao pensarmos a respeito de 

como as transformações ocorridas no território do Baixo Tocantins, alteraram a pesca artesanal 

nas comunidades ribeirinhas do município de Abaetetuba, estávamos levando em consideração 

o encaminhamento de uma pesquisa, e isso, exigiu que recorrêssemos a escolha de 

procedimentos sistemáticos e lógicos, bem como, entendêssemos que uma pesquisa requer um 

passo a passo, a começar pela aferição do tema, seguida de elaboração do problema, até a 

apresentação dos resultados (Andrade, 2001, p. 121; Gil, 2007, p. 17).  

 A respeito disso, Macarringue, Bolfe e Fumo (2020, p. 67), acentuam que: “o 

desenvolvimento de uma pesquisa é um processo de diversas etapas, desde a concepção do tema 

até a divulgação dos resultados. Todo esse percurso depende da metodologia seguida e do 

método escolhido. Isso pressupõe um planejamento antecipado”. 

 Neste sentido, para desenvolver esta pesquisa optamos pela metodologia de abordagem 

qualitativa (Moreira, 2011; Silva et al., 2018). Em pesquisas, cuja metodologia é qualitativa: o 

pesquisador torna-se elemento chave; os dados são obtidos diretamente no ambiente; dispensa 

métodos estatísticos; possui caráter descritivo e; a abordagem não focaliza somente nos 
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resultados, mas na pesquisa em si e seus significados (Godoy, 1995; Gerhardt; Silveira, 2009; 

Silva et al., 2018), dessa forma, foi possível realizarmos, de modo afinco, uma leitura mais 

esclarecedora do objeto em estudo. 

 De acordo com Zanelli (2002, p. 83), a pesquisa qualitativa tem como escopo, “buscar 

entender o que as pessoas apreendem ao perceberem o que acontece em seus mundos”, em vista 

disso, buscou-se através da pesquisa qualitativa, analisar as percepções dos pescadores e das 

pescadoras acerca da atividade de pesca nas comunidades ribeirinhas Rios Assacú, Sapucajuba 

e Costa Maratauira. 

 Quanto a forma de abordagem da pesquisa. Existem diferentes possibilidades para se 

trabalhar com a metodologia qualitativa, dentre elas, a pesquisa documental, o estudo de caso 

e a etnografia (Godoy, 1995, p. 21). Em vista disso, ao fazermos relação do objeto de estudo 

com os tipos de abordagens supracitados, optamos por escolher o estudo de caso, pois, 

entendemos que a pesquisa a respeito de possíveis alterações na pesca e em ambientes de pesca 

de comunidades ribeirinhas, requer um estudo aprofundado, de modo que admita que tenhamos 

um conhecimento mais detalhado. Nestes termos, o estudo de caso mostrou-se adequado ao 

desenvolvimento da pesquisa.  

 Para Godoy (1995, p. 25) “o propósito fundamental do estudo de caso (como tipo de 

pesquisa) é analisar intensivamente uma determinada unidade social”, dessa forma, a pesquisa 

deteu-se em analisar a unidade social formada por pescadores e pescadoras artesanais 

ribeirinhos das comunidades Rios Assacú, Sapucajuba e Costa Maratauira. 

 Apesar de ser um caso único, valeu-se da amplitude e relevância do caso, em um 

contexto decisivo e revelador (Yin, 2005), como o observado na região do Baixo Tocantins, 

onde encontram-se as comunidades ribeirinhas pesquisadas. Nessa região é perceptível as 

transformações territoriais ocasionadas pela instalação de grandes empreendimentos 

econômicos, os quais têm provocado sérios impactos ambientais e socioterritoriais, bem como, 

alterações na atividade de pesca (Lopes, 2019; Rodrigues, 2019; Farias, 2023). 

 

3.3 Técnicas de coleta dos dados 

  

 Em processos metodológicos de pesquisas científicas, a seleção e a aplicação de 

instrumentos de coleta de dados, são atividades necessárias para que se tenha à disposição, um 

conjunto aprofundado de informações peculiares ao objeto pesquisado. Sob outra perspectiva, 

é por meio de técnicas de coleta de dados que se obtém informações esclarecedoras a respeito, 

tanto do objeto, quanto da problemática pesquisada (Silva et al., 2018). 
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 De acordo com Gerhardt e Silveira (2009), existem pelo menos oito (8) técnicas de 

coleta de dados, dentre elas o formulário e a observação, ambos selecionados para esta pesquisa. 

A seleção de tais instrumentos de pesquisa se deu através de avaliações conceituais entre 

possíveis técnicas e objetivos da pesquisa, neste sentido, notamos que tanto o formulário, 

quanto a observação seriam capazes de contribuir para o alcance dos objetivos.    

 O formulário de pesquisa representa um conjunto de questões, previamente, definidas 

pelo pesquisador, além disso, possibilita que pessoas alfabetizadas, analfabetos e populações 

heterogêneas participem da pesquisa, dessa forma, podendo alcançar um elevado número de 

colaboradores. Quanto à aplicação do formulário, também é responsabilidade do pesquisador, 

o qual, estando presente, tem a função de explicar e ajustar o formulário à compreensão de cada 

informante (Gil, 1999; Gerhardt; Silveira, 2009). 

 Para a síntese de informações dessa pesquisa, estruturamos o formulário (Apêndice A) 

em quatro tópicos. No primeiro tópico proferimos itens relacionados à identificação dos 

pesquisados, no segundo, abordamos questões associadas a dinâmica da pesca, no terceiro, 

elencamos questões correlacionados a forma de organização, produção e trabalho, bem como, 

espécie de peixes e cadeia produtiva do pescado, por último, no quarto tópico, programamos 

questões ligadas a importância econômica da pesca artesanal, no contexto atual. 

 O formulário de pesquisa, devidamente estruturado, foi previamente testado, reajustado 

e aplicados em definitivo. O teste contou com a participação de cinco (5) colaboradores, a partir 

dele, definiu-se o roteiro final, o qual foi aplicado à 25 participantes, através de pesquisas de 

campo, entre os meses de janeiro a junho de 2022, neste período realizou-se um total de seis 

expedições, duas em cada comunidade pesquisada.  

 Regularmente, o acesso às comunidades dá-se por meio aquático, à vista disso, se 

utilizou a embarcação rabeta como transporte. Dessa forma as comunidades foram consultadas, 

uma de cada vez, primeiro a comunidade Rio Assacú, em seguida a comunidade Rio Sapucajuba 

e, por último, a comunidade Rio Costa Maratauira, em percurso a elas, algumas dificuldades 

acabaram sendo enfrentadas, em destaque as chuvas acompanhadas de ventos e maresia, a final 

estávamos em campo em pleno inverno amazônico, logo, neste período transtornos com água, 

são quase que inevitáveis. 

 Contudo ao se chegar em cada comunidade, o representante local da Colônia de Pesca 

do munícipio de Abaetetuba, era a primeira pessoa a ser contactada, pois antes mesmo de 

sairmos à campo, tivemos um encontro16 com o presidente da Colônia de Pescadores Z-14, o 

                                                 
16 Reunimos com o presidente em sua sala, no prédio da Colônia de Pesca Z-14, localizado na Rua Getúlio Vargas, 

1092, no Bairro de Algodoal na cidade de Abaetetuba, no ato apresentamos o oficio. Nº 036/2021 – PPGCITI 
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qual permitiu que nos dirigíssemos as comunidades e realizássemos a pesquisa junto aos 

representantes de secretarias de pesca, pescadores e pescadoras. 

 A cada representante de pesca – três no total – foi apresentado o projeto de pesquisa. A 

partir deles, por indicação, conhecemos o primeiro pescador, o qual indicou o segundo e assim, 

sucessivamente, até chegar no 25º (não contando aqueles que se negaram participar da 

pesquisa), esta forma de selecionar informantes é conhecida como bola de neve (Vinuto, 2014).   

 No encontro com os pescadores, após as manifestações pessoais de saudações e de 

apresentação do projeto de pesquisa e do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE 

(Apêndice B), os quais versavam a respeito do tema a ser trabalhado, bem como dos riscos e 

benefícios da pesquisa, o pescador ou a pescadora optava por participar ou não da pesquisa, 

caso aceitasse colaborar, obrigatoriamente teria que assinar o TCLE, para que, em seguida, 

pudesse responder as questões do formulário. 

 Devo salientar que, no início da pesquisa de campo, tivemos dificuldades em encontrar 

os pescadores, uma vez que no horário escolhido, os mesmos, encontravam-se em atividades 

de pesca, ou seja, fora de suas residências, porém, sanamos esta situação, adequando a coleta 

de dados a disponibilidade de cada pescador ou pescadora. 

 As informações fornecidas pelos pesquisados em resposta às questões dos formulários, 

foram tabuladas em planilhas no Excel/2016. Dessa forma, com as informações bem 

organizadas no Excel, foi possível ter uma base de dados concreta e segura a respeito das 

atividades de pesca nas comunidades relacionadas 

 No que se refere a utilidade da observação em pesquisas, pode-se afirmar que é uma 

ferramenta que se detém dos sentidos para coletar certos aspectos da realidade. Logo, a 

observação consiste em “ver, ouvir e examinar os fatos, os fenômenos que se pretende 

investigar” (Gerhardt; Silveira, 2009, p. 72).  

 Em vista disso, empregamos nesta pesquisa a observação participante, uma vez que, 

apresenta-se dente seus aspectos, a proximidade direta do pesquisador com os sujeitos 

pesquisados (Moreira, 2011; Silva et al., 2018). Neste sentido, observou-se a interação dos 

pescadores e pescadoras com seus ambientes pesqueiros e apetrechos de pesca, dessa forma, 

objetivando registrar as principais mudanças ocorridas na pesca, contudo sempre levando em 

consideração os relatos dos pescadores e das pescadoras. Por fim, junto às técnicas formulário 

                                                 
(Anexo A), com informes da pesquisa, bem como, solicitação de colaboração voluntária do presidente. A princípio 

o presidente tomou uma postura de resistência ao proferir que muitos pesquisadores já haviam, em tempos 

passados, buscado informações na Entidade, porém não apresentaram retorno algum, contudo, após explicar a 

proposta da pesquisa, o mesmo se mostrou pronto a ajudar. 
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e observação, foram utilizadas como acessórios à coleta de dados, um gravador de vídeo-áudio 

para registros fotográficos e gravações, e um diário de campo para anotações importantes 

captadas pela observação. 

 

3.4 Técnica de análise dos dados  

  

 Para a análise dos dados utilizamos a técnica de análise de conteúdo. De acordo com 

Franco (2005, p. 13), “o ponto de partida da Análise de Conteúdo é a mensagem, seja ela verbal 

(oral ou escrita), gestual, silenciosa, documental ou diretamente provocada”. Desse modo ao 

trabalharmos com a fala das pessoas foi possível fazer relação entre os sentidos de suas palavras, 

afim de buscar respostas análogas.  

 Neste sentido, a técnica permitiu que trabalhássemos com categorias, “a categorização 

é uma operação de classificação de elementos constitutivos de um conjunto por diferenciação 

seguida de um reagrupamento baseado em analogias, a partir de critérios definidos” (Franco, 

2005, p. 57).  

 

3.5 Aspectos éticos  

  

 A recorrente pesquisa procedeu-se em concordância com as Resoluções 466/12 e 

510/2016 do Conselho Nacional de Saúde – CNS, que estabelecem instruções para a realização 

de pesquisas, cujo objeto de análise envolva seres humanos. Assim sendo, a pesquisa encontra-

se cadastrada na Plataforma Brasil – CAAE 56202822.6.0000.0018, sob parecer APROVADO 

(Anexo B) pelo Comitê de Ética em Pesquisa – CEP, do Instituto de Ciências da Saúde – ICS, 

da Universidade Federal do Pará – UFPA, 5.490.440 (Número do Parecer). 

 Além disso, temos o comprovante de cadastro de acesso (Anexo C), concluído pelo 

Sistema Nacional de Gestão do Patrimônio Genético e do Conhecimento Tradicional Associado 

– SisGen, sob o número A88ACD9. O cadastramento da pesquisa neste sistema assegura o 

compromisso que temos com as comunidades e com os dados coletados, pois se trata de 

informações associadas ao conhecimento que os pesquisados têm de sua realidade, em 

específico, da realidade pesqueira de sua comunidade.  

 Dentre os aspectos éticos de pesquisa efetuados junto ao informante no ato da coleta de 

dados, estão a apresentação do: i) projeto de pesquisa; ii) Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido, e iii) Termo de Consentimento de Uso de Imagens (Apêndice C). Com estes 
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documentos, indicamos aos pesquisados o tema a ser trabalhado, os riscos e os benefícios da 

pesquisa.  

 Por último, acentua-se que todos os gastos financeiros requeridos no desenvolver da 

pesquisa, como gastos com transporte, alimentação, impressão de formulários e TCLEs, foram 

totalmente pagos mediante recurso particular dos pesquisadores e auxílio financeiro de bolsa 

de mestrado concedida ao pesquisador principal por intermédio da Pró-Reitoria de Pesquisa e 

Pós-Graduação – PROPESP, em convênio com a Fundação Amazônia de Amparo a Estudos e 

Pesquisa – FAPESPA (convênio nº 002/2021), não havendo quaisquer formas de pagamento 

por parte dos pesquisados, e nenhum tipo de remuneração financeira a eles.  
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4 SEÇÃO III – RESULTADOS E DISCUSSÃO  

  

 Nesta seção, expomos e debatemos, simultaneamente, em cinco subtópicos, os dados da 

pesquisa. No subtópico 4.1, destacamos o perfil socioeconômico dos pesquisados; no 4.2, 

apresentamos as atividades de pesca desenvolvidas nas comunidades Rios Assacú, Sapucajuba 

e Costa Maratauira, bem como, os apetrechos de pesca e as formas de organização dos 

pescadores; no 4.3, retratamos a atividade de pesca de bloqueio desempenhada pelos pescadores 

da comunidade Rio Sapucajuba, na abertura da pesca, no município de Abaetetuba, Pará; no 

4.4, caracterizamos o esforço de pesca artesanal nas comunidades Rios Assacú, Sapucajuba e 

Costa Maratauira, e; por último, no subtópico 4.5, especificamos a importância econômica da 

pesca artesanal para as famílias dos pescadores das comunidades em questão.  

 

4.1 Perfil socioeconômico dos pesquisados 

    

 Fizeram-se parte integrante desse trabalho de pesquisa, 25 pescadores artesanais, o que 

representa a totalidade absoluta dos pesquisados e sua comum característica ocupacional nas 

comunidades ribeirinhas Rios Assacú, Sapucajuba e Costa Maratauira, onde residem, conforme 

distribuição destacada na figura a seguir.  

 

 
Figura 4 – Quantificativo de pescadores artesanais pesquisados nas comunidades Rios Assacú, Sapucajuba e Costa 

Maratauira, no ano de 2022. Fonte: autores (2023). 

 

 Está notório na figura acima que o número de pesquisados (pescadores artesanais) da 

comunidade Rio Sapucajuba, foi superior que das comunidades Rios Assacú e Costa 

Maratauira. Enfatiza-se que a facilidade de acesso às residências em Rio Sapucajuba contribuiu 
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para que alcançássemos o máximo de pescadores, pois, habitam próximos uns dos outros, 

diferente das comunidades Rios Assacú e Costa Maratauira, onde os pescadores moram 

distantes entre si.     

 Quanto aos gêneros masculino e feminino dos pesquisados, ao todo foram 21 (84%) 

homens e, apenas, quatro (16%) mulheres. Dados em que a quantidade de pescadores é superior 

à de pescadoras, foram descritos também pelos autores Flecha, Silva e Cintra (2016), em 

pesquisa realizada com pescadores artesanais nos municípios de Baião, Mocajuba, Cametá e 

Limoeiro do Ajuru, na região do Baixo Tocantins.  

 Sobre as atividades dos homens e das mulheres na pesca, Barros (2012) evidencia que, 

a pesca de subsistência desenvolvida na comunidade ribeirinha Riozinho do Anfrísio, no 

município de Altamira, Pará, é tarefa exclusiva dos homens, ficando as mulheres com a 

responsabilidade de preparar os peixes abatidos. Essa realidade, comunga vagamente com a 

realidade apresentada pelas pescadoras das comunidades ribeirinhas aqui pesquisadas, pois, 

para além de prepararem os peixes, estas partilham das atividades de pesca com o seu esposo 

ou companheiro, seja no manuseio dos apetrechos, seja no dirigir das embarcações.  

 Quanto a faixa etária, todos os pescadores artesanais pesquisados tiveram média de 

idade de 43,8 anos. A idade do pescador mais jovem foi de 23 anos e a do mais idoso, 65 anos. 

Para além dessas informações, sublinha-se que entre os pescadores, havia um solteiro e 24 

casados ou vivendo em união estável (amasiados) e sendo pais de até três filhos.  

 No que diz respeito a escolaridade dos pescadores. Um percentual de 68% (17) afirmou 

possuir o Ensino Fundamental Incompleto – EFI, quanto ao percentual restante, metade (16%) 

relatou ter concluído o Ensino Fundamental – EF, e a outra (16%), o Ensino Médio – EM. Na 

região da Amazônia tocantina, carências de infraestrutura escolar e de transporte, bem como, 

falta de profissionais da educação, têm dificultado consideravelmente o avanço de estudantes 

para turmas subsequentes (Pereira; Pureza; Hage, 2017; Carmo; Cunha; Prazeres, 2020),  

 Diante disso, 84% (21) dos pesquisados declarou ser pescador ou pescadora profissional 

da pesca artesanal, os demais, afirmaram que também o são, mesmo estando aposentados. 

Salienta-se que a categorização de pescador ou pescadora profissional artesanal, lhes foram 

deliberadas por meio da Associação de Pescadores, ou Colônia de Pesca Z-14, que de acordo 

com Fontes et al. (2018, p. 19), tem como objetivo “defender os direitos sociais dos principais 

atores da pesca residentes no município”. 
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  Assim sendo, desde que se filiaram à referida colônia de pesca, tornaram-se 

contribuintes mensais17, e como associados, cada pescador ou cada pescadora obteve uma 

carteira com número de Registro Geral da Pesca – RGP, e outra, de pescador profissional 

artesanal, expedida pelo Ministério da Pesca e Aquicultura – MPA. Para além desses direitos, 

também tiveram acesso ao Seguro-Defeso ou seguro-desemprego. Na figura abaixo, 

explicitamos o tempo de contribuição dos pescadores à Z-14. 

 

 
Figura 5 - Tempo de contribuição dos pescadores à Colônia de Pesca Z-14. Fonte: autores (2023). 

 

 A média anuária de contribuição dos 21 relacionados foi de 14,81 anos. 8 (oito) 

pescadores contribuíram entre 10 e 15 anos, ademais, é identificado que o menor e o maior 

período anuário de contribuição foram nas ordens quatro 4 (quatro) e 30 (trinta) anos, destaca-

se que entre estes limites, apenas um contribuinte relatou que ainda não havia recebido Seguro-

Defeso, os demais afirmaram que o tem recebido normalmente no período correspondente aos 

meses de novembro a fevereiro. 

 

4.2 Atividades de pesca desenvolvida nas comunidades Rios Assacú, Sapucajuba e Costa 

Maratauira: formas de organização dos pescadores     

  

 A Lei 11.959 de 2009, da Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da 

Aquicultura e da Pesca, dispõe que a atividade de pesca ou atividade pesqueira “compreende 

todos os processos de pesca, explotação e exploração, cultivo, conservação, processamento, 

transporte, comercialização e pesquisa dos recursos pesqueiros” (Art.4º). A Lei enfatiza ainda 

                                                 
17

 Atualmente, as secretarias de pesca cobram um valor mensal de R$ 10,00 reais. 
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que “os trabalhos de confecção e de reparos de artes e petrechos de pesca, os reparos realizados 

em embarcações de pequeno porte e o processamento do produto da pesca artesanal”, são 

considerados atividades pesqueira artesanal (Parágrafo Único).   

 Nestes termos, são atividades de pesca desenvolvidas comumente por pescadores e 

pescadoras artesanais das comunidades Rios Assacú, Sapucajuba e Costa Maratauira: a pesca 

de fundo, a pesca de bubuia e a pesca de matapi (Figura 6). A pesca de fundo, também 

denominada de pesca de arrasto ou pesca de escora, tem por objetivo capturar as espécies 

aquáticas que habitam, ou que estão próximas aos leitos de rios, baías e lagos. Diferente desta, 

a pesca de bubuia e de matapi são predispostas à captura de espécies aquáticas que transitam 

próximo à superfície da água. 

 
 

 

 
 

Figura 6 – Quantitativo de pesquisados que praticam a pesca de fundo, a pesca de bubuia e a pesca de matapi nas 

comunidades Rios Assacú, Sapucajuba e Costa Maratauira, no município de Abaetetuba, no ano de 2022. Fonte: 

autores (2023). 

 

 Conforme exemplificado na figura acima, a quantidade de pescadores que pratica a 

pesca de fundo e a pesca de bubuia, é superior a quantidade daqueles que exercitam a pesca de 

matapi. Tal fato, é comum em comunidades pesqueiras, cujos os ambientes de pesca pertencem 

a lagos e baias, como os lagos da região do Baixo Amazonas, onde, dezenas de pescadores 

artesanais realizam a pesca de bubuia na captura de dourada (Brachyplatystoma rousseauxii) 

(Cruz; Isaac; Paes, 2017), e baia do Marajó, no estado do Pará, onde, dentre outras atividades, 

se realiza a pesca com espinhel de fundo (pesca de fundo) para capturar filhote, dourada e 

pescada (Fontes et al., 2018).   

 Destacamos também na Figura 6, o número de pesquisados que pratica duas ou três 

atividades de pesca. No total foram dez pescadores, sete desses desenvolve até duas atividades 

8

16Pesca de bubuia 
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de pesca e três deles até três, certamente cada pesca é desenvolvida no seu devido lugar e tempo, 

porém, isso não descarta a possibilidade de um pescador as realizarem em um único dia.  

 Segundo os pesquisados, torna-se vantajoso combinar a realização de todas as atividades 

ou parte delas, pois, dessa forma conseguem capturar diferentes espécies e aumentar a 

produção. O trecho a seguir é parte da fala de um pescador da comunidade Rio Costa 

Maratauira, o qual desenvolve a pesca de fundo, a pesca de bubuia e a pesca de matapi. 

 
[..] pesco de rede, espinhel e matapi, de tardinha eu coloco meu matapi na bera do rio, 

sabe! E na manhã, já do outro dia, quando a gente vem da baia, porque lá, pesco com 

a rede de bubuia e com o espinhel de fundo, quando não um, o outro, tá entendendo! 

Já trago os matapi da bera [...], com isso, a gente pega sarda, mapará, pescada na rede, 

e dourada, filhote e pescada no espinhel, e o camarão no matapi, isso é bom, porque, 

a gente pega mais né, mas está pouco o peixe e o camarão mesmo, com tudo isso, né, 

a gente ainda pega pouco (Pescador C., 40 anos, 2022).  

 

 Para além das atividades de pesca mencionadas, o pescador cita os apetrechos de pesca 

rede, espinhel e matapi (os quais trataremos mais adiante) e, no final do trecho, enfatiza que o 

peixe e o camarão estão poucos, ou seja, capturados em quantidades menores, isso reitera o que 

alguns pesquisadores como Lopes (2019), Rodrigues (2019) e Farias (2023), enfatizam a 

respeito dos impactos na pesca artesanal ocasionados pelos grandes empreendimentos 

econômicos instalados na região tocantina.  

 Relembrando que tanto as comunidades pesquisadas, quanto as baias Capim e Rio Pará, 

estão inseridas em área a jusante da Usina Hidrelétrica de Tucuruí, em Tucuruí, e próximas das 

mineradoras Albras/Alunorte, em Barcarena, ambas citadas pelos autores. Tais empresas têm 

provocado transformações socioterritoriais e ambientais em diferentes comunidades da região, 

bem como, diminuições no quantitativo de espécies aquáticas como de peixes e camarão  

 No que diz respeito aos materiais de pesca ou apetrechos de pesca18 envolvidos nas 

atividades de pesca de fundo, de bubuia e de matapi, os mais utilizados pelos pescadores e pelas 

pescadoras são a rede de emalhar, o espinhel e o matapi (Figura 7). Usa-se a rede de emalhar 

nas atividades de pesca de fundo e de bubuia, já o espinhel é utilizado apenas na pesca de fundo. 

Há outros apetrechos de pesca como rede de lance19, caniço20, cambão21 e linha de mão22, os 

                                                 
18

 “Os apetrechos de pesca são instrumentos que se usam na atividade pesqueira e podem agrupar-se, segundo 

alguns critérios, tais como: tamanho, forma (linhas e redes), entre outros” (Moreira, 2010, p. 141). 
19 Conhecida também como rede de lancear, a qual possui entre dois (2) a quatro (4) metros de comprimento por 

dois (2) de largura, em cada uma de suas extremidades há uma vara de aproximadamente 2,5 metros de altura. 
20 É a junção de uma vara fina de dois (2) metros de comprimento com um fio de náilon de até dois (2) metros de 

comprimento e anzol em uma de suas extremidades.  
21 Linha de náilon de aproximadamente dois (2) metros de comprimento com anzol em sua extremidade. 
22 Linha de náilon de até 100 metros de comprimento com até três anzóis em sua extremidade.  
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quais, são utilizados apenas como atividades de lazer, neste sentido, tendem ser realizadas em 

pouquíssimas frequências. 

 Para os autores Isaac, Milstein e Ruffino (1996), as diversas espécies aquáticas são 

capturadas através da utilização de um ou mais apetrechos de pesca. No município de 

Abaetetuba, foram listados apetrechos de pesca, como rede, espinhel, caniço e tarrafa (Fontes 

et al., 2018, p. 21). 

 

 
Figura 7 – Apetrechos de pesca utilizado por pescadores das comunidades Rios Assacú, Sapucajuba e Costa 

Maratauira. Fonte: autores (2023). 

 

 Observa-se, na figura acima, que um total de 17 (68%) participantes realiza a pesca com 

espinhel, porém, apenas seis (8) o tem como único apetrecho de pesca. Notamos durante a 

pesquisa de campo que o espinhel (Figura 8) consiste numa sequência de anzóis presos em uma 

linha principal à distância de 1,5 a 2 metros um do outro, verificamos também que a quantidade 

de anzol contida nos espinheis dos pescadores que pescam somente com espinhel é superior a 

quantidade de anzóis contida nos espinheis daqueles que, para além de pescarem com espinhel, 

pescam com rede de emalhar e matapi. 
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Figura 8 – Espinhel utilizado por pescadores da comunidade Rio Sapucajuba. Fonte: pesquisa de campo (2022). 

Nota: Espinhel colhido em uma caixa de madeira. 

 

 Em média, os anzóis contidos nos espinheis são de números 6 e 7 (quanto menor o 

número, maior o anzol, e vice-versa), além disso, variam de 120 a 400 unidades. Nestes termos, 

um espinhel pode conter de 180 a 800 metros de extensão. De acordo com Vilhena (2011), as 

extensões de espinheis encontradas nas ilhas do município de Abaetetuba, foram de 100 a 200 

metros, portanto, bem menores que os encontrados nessa pesquisa.  

 Para os pescadores da pesca com espinhel, a diminuição quantitativa de pescados, 

ocorridas nos últimos anos, provocou a ampliação das extensões desse apetrecho, assim como 

de outros também, pois, mediante a diminuição dos recursos pesqueiros, a produção de 

pescados passou a depender mais ainda da quantidade de anzol utilizada na pesca, ou seja, 

quanto mais anzóis mais peixes capturados, porém, nem sempre ocorreu dessa forma, como 

podemos observar no relato a seguir. 

 
Aqui a gente pesca com quatro seios de linha23, uma faixa de 240 anzóis, mas tem vez 

que eu não tiro da boia24, teve maré de não tirar o zero25, a gente faz um investimento 

alto, porque está muito caro o material, e as vezes ficamos sem o retorno [..] mas a 

gente não para, essa é a nossa profissão de todos os dias, só que não era assim antes, 

me lembro de quando eu era jovem, na época, 20 ou 50 anzóis era suficiente pra gente 

pegar aquela morrada26 de dourada, pescada e filhote (Pescador A.B., 60 anos, 2022).  

     

                                                 
23 De acordo com os pescadores um seio de linha corresponde a 50 ou 60 unidades de anzol.   
24 Significa que o pescador não consegue capturar o peixe necessário para a alimentação. 
25 Significa que o pescador não conseguiu obter nenhum pescado. 
26 Peixes em grande quantidade. 
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 No trecho apresentado, o pescador destaca um certo contraponto entre a pesca atual e a 

de década atrás. Para ele, antes, pescava-se com menos anzóis e pegava-se muitos peixes como 

a dourada, o filhote e a pescada que são as principais espécies capturadas nos espinheis, porém, 

atualmente vive-se uma outra realidade, segundo o pescador, as vezes não se consegue pegar 

sequer peixes para a alimentação. 

 Quanto aos apetrechos de pesca rede de amalhar e matapi, são materiais de pesca 

comumente utilizados tanto pelos pescadores quanto pelas pescadoras. Nas palavras de uma 

pescadora, conforme dispostas abaixo, não é propício pescar com espinhel, pois, além de exigir 

esforço físico, provoca acidentes. Por outro lado, em se tratando dos apetrechos rede de emalhar 

e matapi, a percepção é outra, segundo a pescadora, são mais acessíveis e fáceis de manusear. 

 
[...] a pesca de espinhel é ruim, daqui acolá, o anzol engata no dedo da gente, a gente 

faz muita força pra puxa a linha, [...] com a rede, é bom, a gente pesca perto de casa, 

aí não precisa ir pra longe lá, na baía, o matapi, a mesma coisa, é só colocar a isca e 

senta na bera do rio, aí buscar de manhã, pra pegar da comida (Pescadora I.C., 37 

anos, 2022). 

 

 

 As redes de emalhar (Figura 9), também conhecida nas comunidades como malhadeiras 

ou panos de rede, são de malhas 35 e 40 mm (milímetros), além disso, cada uma delas possui, 

ao menos, 36 braças de comprimento (modo de medir dos ribeirinhos), o que equivale a, 

aproximadamente, 65 metros. 

  

 
Figura 9 – Rede de emalhar utilizado por pescadores da comunidade Rio Assacú. Fonte: pesquisa de campo 

(2022). 

 

 A pesca com rede de emalhar é realizada por 14 (56%) pescadores do total de 

pesquisados (Figura 7), porém, apenas seis (6) desses, pesca exclusivamente com rede. Em 
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média, cada pescador detém de dois (2) a oito (8) panos de rede, que capturam espécies de 

peixes, como pescada, sarda e mapará. Os dados obtidos sobre a rede de emalhar se 

aproximaram dos divulgados por Fontes et al. (2018, p. 22), principalmente, no que tange às 

malhas, à medição e às espécies de peixes capturados.  

 O matapi (Figura 10), por sua vez, é especificamente utilizado na captura de camarão, 

ele foi relatado por 28% (7) dos pesquisados, contudo, somente um (1) o tem como apetrecho 

de pesca único. Em pesquisa sobre a pesca e os procedimentos de captura do camarão 

amazônico na área a jusante da Usina Hidrelétrica de Tucuruí, Araújo et al. (2014, p. 104) 

identificaram que os matapis dessa região são confeccionados com talas, cipó e/ou filamentos 

de polipropileno, tais informações também foram constatadas nas comunidades pesquisadas.  

 

 
Figura 10 – Matapis utilizados por pescadores da comunidades Rio Costa Maratauira. Fonte: pesquisa de campo 

(2022). 

 

 Observou-se nas comunidades que os matapis dos pescadores são nas quantidades entre 

dez (10) e cinquenta (50) unidades, além disso, utilizam as praias e as margens dos rios para 

realizarem a pesca. Segundo os pesquisados, nos últimos anos houve considerável redução no 

tamanho e na quantidade de camarão capturado, com isso, visando aumentar a produção, 

tiveram que aumentar a quantidade de matapi. 

 Tal realidade vivenciada por esses pescadores, é de modo semelhante vivida por 

pescadores do Rio São José, neste mesmo município. Segundo os pescadores de São José, o 

tamanho do camarão diminuiu nos últimos anos, para eles a diminuição corpórea do camarão 

tem a ver com a poluição dos rios e com o aumento da população ribeirinha e de pescadores 

(Silva; Júnior; Pereira, 2022, p. 10).  
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 Para além das atividades de pesca descritas anteriormente, existe uma, a qual é praticada 

apenas por pescadores da comunidade Rio Sapucajuba, a pesca de bloqueio ou “borqueio”. Esta 

pesca é bastante conhecida em Abaetetuba, bem como, em outros municípios da região do 

Baixo Tocantins, onde sua utilidade e importância se destaca, principalmente, na abertura da 

pesca, como veremos a seguir. 

 

4.3 Atividade de pesca de bloqueio desempenhada pelos pescadores da comunidade Rio 

Sapucajuba, na abertura da pesca, no município de Abaetetuba, Pará 

  

 A abertura da pesca no município de Abaetetuba reúne centenas de pessoas, seja pela 

própria atividade de pesca, seja para prestigiar a atividade e seus pescadores, ou para comprar 

as espécies de peixe capturadas. O evento acontece nas localidades, onde os moradores 

juntamente com os pescadores, realizam os denominados acordos de pesca27, os quais se 

concretizam da seguinte forma:  

1) Fica proibida quaisquer atividades de pesca no período do defeso (1º novembro a 28 

de fevereiro). Isso significa que nenhum pescador ou morador da comunidade 

poderá pescar nos ambientes de pesca local, pois, devem respeitar o processo de 

reprodução e crescimento das espécies de peixes  

2) Os pescadores da pesca de bloqueio ficarão responsáveis em realizar a primeira 

atividade de pesca na abertura da pesca – 1º de março. Porém, nem toda a produção 

pertencerá à equipe da pesca de bloqueio, pois parte dela, será distribuída à 

comunidade.   

 Nestas circunstâncias, o acordo de pesca pode ser definido como um modo de 

desenvolvimento local e sustentável28, como descrito por Lima (2012), pois os sujeitos 

envolvidos, respeitam o período de reprodução das espécies de peixes, assim, preservando a 

biodiversidade da ictiofauna e promovendo, posteriormente, uma captura elevada, a qual é 

responsável pela abundância de alimentos e promoção da economia local através do 

compartilhamento e venda do pescado.  

 A abertura da pesca também é caracterizada pela existência de diversas festas em bares 

e barracões das comunidades, promovendo assim a circulação de pessoas e mercadorias. Para 

                                                 
27 Trata-se de acordos de pesca informais firmados oralmente entre os pescadores e a comunidade local em respeito 

ao período do defeso. 
28 O equilibrio do ecossistema amazônico depende da manutenção da atividade agroextrativista, uma vez que 

acolhe um sistema de sobrevivência próximo da realidade sugerida pelos princípios que orientam o conceito de 

desenvolvimento sustentável em escala global, devido à utilização dos métodos e técnicas locais (Lima, 2012). 
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uma melhor compreensão acerca da abertura da pesca no município de Abaetetuba, temos em 

conta este acontecimento na comunidade ribeirinha Rio Sapucajuba, bem como, nas 

comunidades Rios Ajuaí e Panacuera. 

 Os pescadores dessas comunidades, têm seus modos de vida diretamente ligados à 

natureza. Neste sentido, utilizam os recursos pesqueiros para sustentação e subsistência de suas 

famílias. Logo, em conformidade com as concepções espaciais de Haesbaert (2004) e Cruz 

(2012), os espaços em que os pescadores atuam constituem-se como lugares funcionais e 

simbólicos, além disso, estes espaços são de uso comum, os quais podemos ainda caracterizar 

como espaço público. 

 Nos espaços de pesca utilizados pelos pescadores da comunidade Rio Sapucajuba não 

há restrições estabelecidas para acesso dos moradores, assim, caracterizando-se como espaços 

públicos. Porém, levando-se em consideração os acordos de pesca definidos entre pescadores e 

comunidade geral, restringe-se o acesso nos ambientes de pesca, nesse contexto, surgem alguns 

conflitos, dentre eles a disparidade entre os borqueadores29 e os pescadores de rede de emalhar, 

como se observa no relato a seguir.   

 
[..] a gente pensa assim, bora deixar o mapará crescer durante o defeso, ai no início da 

pesca todo mundo ganha, porque a gente pega mais, a produção é maior, mas a maioria 

não pensa assim, sabe o que muito pescador diz? Estou falando de pescador de 

malhadeira, que só nós que borqueia, ganha com isso, eles não, mas quando a gente 

faz o acordo é pra a toda a comunidade (Pescador A.B., 57 anos, 2022).  

 

 A partir do trecho acima podemos destacar dois distintos pontos de vista, um do 

pescador borqueador que trata do coletivo e, outro do pescador da rede de emalhar (malhadeira) 

que aborda o individual. O borqueador estabelece junto à comunidade os acordos de pesca 

informais, isso dá-se em reuniões comunitárias, porém, tais acordos não o isenta de 

comercializar parte da produção adquirida, o que deixa o pescador da rede de emalhar em 

desconforto, pois, cabe a ele apenas uma pequena porção da produção pesqueira.  

 Na figura a seguir podemos ter uma noção da produção de pescados que fica para a 

equipe de borqueadores e para cada pescador ou morador da comunidade.   

 

                                                 
29 Pescadores da pesca de bloqueio ou borqueio. 
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Figura 11 – (A) acumulação produtiva de pescado de uma equipe de borqueadores e (B) acumulação produtiva 

de pescados de uma moradora, comunidade Rio Sapucajuba. Fonte: pesquisa de campo (2022). 

 

 A Figura 11 (A) retrata uma embarcação com a produção pesqueira dos borqueadores, 

já a (B) demonstra o pescado recebido por uma moradora local. Neste âmbito, verifica-se que 

a maior parte da produção pesqueira fica sob posse dos borqueadores, os quais a destinam 

literalmente à comercialização, por outro lado, uma pequena parte fica para consumo dos 

moradores ou demais pescadores da comunidade. Tal cenário torna-se revoltante para os 

pescadores da rede de emalhar, que tentam que qualquer forma lançar suas redes nos ambientes 

de pesca, antes mesmo da abertura.   

 De acordo com Simões et al. (2014, pp. 54-55) apesar da pesca de bloqueio possuir 

como cerne a ação comunitária, respinga sobre ela um certo teor de desigualdade, traduzindo-

se, dessa forma, por ser realizada visando mais a comercialização do que necessariamente o 

compartilhamento comunitário. Neste sentido, entende-se que os pescadores firmam os acordos 

de pesca, mesmo que informais, porém, não garantem a soberania da comunidade, porque, 

grande parte da produção pesqueira é totalmente destinada à comercialização. 

 Uma outra situação que se destaca, como mencionado antes, diz respeito a autonomia 

sobre os pesqueiros. Para os borqueadores, os pesqueiros devem ser intocados durante o período 

do defeso, mas para os que pescam de rede, a postura é diferente, pois, mesmo no período do 

defeso, segundo eles, não se sobrevive somente de outras atividades, com isso, mesmo que 

restrito, é preciso realizar a pesca, como enfatiza um pescador da pesca com rede: 

 

[...] a gente não consegue sobreviver somente com seguro defeso, tem que pescar nem 

que seja um pouquinho, essa é nossa vida, só que os borqueadores pensar diferente, 

porque eles pensam só em vender o mapará, na época da abertura da pesca aprece 

gente de todo lugar aí, a gente que é daqui, tem que se conformar com o pouco que 

A B 
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eles dão, porque o resto é comercializado, o mais caro possível (Pescador, J.P., 30 

anos, 2022)      

  

 A abertura da pesca na região do Baixo Tocantins é realizada no dia 1º de março 

(IBAMA, 2022). Na comunidade Rio Sapucajuba esse dia é marcado pela mobilização de 

grande parte de seus moradores e pessoas de outros lugares (Figura 12, A), os quais se dirigem 

aos locais de pesca para assistir a pesca de bloqueio e adquirir o mapará (Figura 12, B), nesse 

processo, devido ao aumento da procura por pescado, o mapará ganha valor econômico, com 

isso, até mesmo aqueles que recebem uma porção dos borqueadores tendem a vendê-la. 

 

 

 
Figura 12 – Abertura da pesca de bloqueio na comunidade Rio Sapucajuba. Fonte: pesquisa de campo (2022). 

Nota: (A) pessoas reunidas para adquirir o peixe capturado, (B) etnoespécie de peixe mapará capturado na pesca 

de bloqueio 

A 

B 
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  A primeira atividade na abertura de pesca de bloqueio se caracteriza pela mobilização 

da equipe de pescadores em direção aos setores pesqueiros onde a pesca de bloqueio terá início. 

Para isso, os pescadores organizam previamente os apetrechos e as embarcações de pesca. Essa 

mobilização em direção aos ambientes de pesca, é também realizada pelo público externo que 

comparece nesses locais para comprar uma boa parte do pescado. 

 A abertura de pesca, dependendo da maré, é iniciada entre as seis (6) horas e as dez (10) 

horas da manhã. O nível da água do rio ou do ambiente de pesca deve estar no ponto mínimo 

de refluxo (vazante) ou máximo de fluxo (enchente), ou seja, na reponta ou na preamar. Para 

os pescadores, essas marés são apropriadas à abertura de pesca pois nesses estados, está ausente 

a correnteza (força d’água), a qual provoca dificuldade tanto para a identificação dos cardumes 

de peixes, quanto para a prática da pesca de bloqueio. 

 Quanto à identidade cultural dos pescadores, esta, se caracteriza pelos contatos 

constantes e laços de dependência entre eles, ou seja, pelas trocas de saberes, valores e crenças, 

o que Hall (2005) classifica de sujeito moderno ou sociológico. Essa interação se alarga à 

própria comunidade de que fazem parte. Nesse contexto, é perceptível a ligação e lealdade dos 

pescadores da pesca de bloqueio à própria comunidade. Porém, o mesmo não se passa em 

relação ao público externo à própria comunidade, apesar de ser este que compra uma boa parte 

do pescado capturado, o que em certo sentido confirma uma identidade polissémica e 

fragmentada dos pescadores, ao nível comportamental (Hall, 2005). 

 Na pesca de bloqueio, os pescadores se apresentam com vestimentas padronizadas 

(Figura 13). Além disso, cada pescador sabe a sua função no momento de lançar a rede, o que 

coloca em relevo elementos da modernidade, como racionalidade e padronização (Harvey, 

2004). 
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Figura 13 – Organização dos pescadores para a pesca de bloqueio na comunidade Rio Sapucajuba. Fonte: pesquisa 

de campo (2022). 

    

 A mobilização do público externo contrasta com a lógica racional e ordenada dos 

pescadores. Estes atores chegam ao local de pesca e são acometidos por sons ou ruídos devido 

à rotação dos motores. Aqui, não respeitam a distância mínima entre eles e o local de pesca e 

causam tumulto na “corrida” aos pescados. Estes acontecimentos caracterizam o caos na 

abertura de pesca. 

 Quanto à distribuição dos peixes capturados. Uma parte é doada às famílias de 

moradores da comunidade ribeirinha enquanto a restante pertence aos pescadores e se destina 

a ser comercializada. Cabe aqui, ressalvar dois aspectos importantes. O primeiro está 

relacionado com a distribuição do pescado com a comunidade local, o que nos transmite a ideia 

de unidade entre os pescadores e a comunidade e aquilo que é próprio das organizações sociais 

modernas que é o bem comum, ou seja, os valores éticos.   

 Por fim, cabe destacar os eventos festivos organizados tanto pelos donos de barracões, 

quanto pelos proprietários de bares na abertura da pesca. As atrações vão desde esquemas 

musicais e aparelhos de som (aparelhagens) regionais, à promoção de cervejas e petiscos locais 

oriundos da pesca. As festas são iniciadas pela manhã, ou seja, desde o momento da abertura 

da pesca, e se estendem até à noite.  

 Neste ponto, cabe evidenciar os eventos culturais e gastronômicos que concomitantes à 

realização da pesca, captam público para a comercialização das espécies pescadas. A esta 

atividade extrativista e comercial se associam atividades culturais como as festas dançantes, a 

música e a gastronomia local.   
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 Mas, esta comunidade não deixa de caminhar para se assumir cada vez mais como 

“sociedade do espetáculo”, na expressão de Debord (2008), uma vez que ao ser o foco da 

atenção é também notícia e, por isso, objeto de interesse midiático. Para isso, contribui a 

racionalidade da preparação e execução da atividade piscatória, dos fardamentos dos pescadores 

e uniformização das cores das embarcações. 

 A mobilização dos pescadores na reabertura da pesca obedece a uma certa racionalidade 

e ordenamento dos acontecimentos. É racional, pois a prática requer uma preparação e a 

execução de conhecimentos prévios adquiridos ao longo dos anos por processos de empiria. 

Dessa forma, cabe ao pescador artesanal o juízo de identificar a maré adequada para a realização 

da pesca, bem como de apontar a localização dos cardumes de peixes. 

 Hoje, a reorganização do tempo e do espaço assume particular relevância na constituição 

das instituições modernas. E isso, nas palavras de Giddens (2002) vale para as características 

básicas da experiência passada pela mídia nas condições da modernidade. O evento se tornou, 

por conseguinte, dominante em relação ao lugar. 

 A abertura da pesca no município de Abaetetuba se transformou em um evento que atrai 

centenas de pessoas. Trata-se de retomar uma atividade extrativista após o período de defeso 

para salvaguarda da reprodução de diversas espécies de peixes. Esse fato é acompanhado por 

diversas atividades culturais com destaque para as festas dançantes, a música e a gastronomia. 

Desse modo, a confluência de diversas atividades permite concentrar pessoas com interesses 

divergentes. Nas palavras de Harvey (2004), a ética é preterida pela estética, ou seja, a atividade 

econômica deixa de valer por si própria, para ser oferecida em um contexto cultural. 

 Importa ainda destacar a distinção, ou seja, a divisão entre o “nós” e o “eles”. Para 

Bauman (2003), não há casos “intermediários”. Fica evidente no texto, a comunidade que os 

pescadores integram, ou seja, o “nós” e o público externo, ou seja, o “eles” que vem consumir 

as atividades culturais promovidas nesse dia de abertura da pesca e comprar o pescado, seja 

para consumir, seja para o revender. 

 Em termos espaciais, o caos se instala contra a racionalidade da comunidade. O público 

externo não respeita o distanciamento e a concentração dos pescadores. Igualmente, esse caos 

se instala e se explica em termos da pós-modernidade por simultaneamente se assumir como 

espaço de pesca, de solidariedade, de comércio, de cultura, de festa e entretenimento. 

 Por fim, na comunidade há a distinguir os pescadores e suas famílias dos demais 

moradores, ou seja, daqueles que vivem na comunidade, mas que não são pescadores ou o 

deixaram de ser. É para estes que os pescadores destinam e compartilham, em primeiro lugar, 

uma parte da safra. 
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 Mas essa dádiva não os torna iguais. A comunidade é imaginada, no dizer de Bauman 

(2003), porque esta não é feita de iguais, mas de pessoas que compartilham entre si, que se 

complementam e se entre-ajudam. Neste ponto, se privilegia o conhecimento e o quem é quem. 

 

4.4 Esforço de pesca nas comunidades Rios Assacú, Sapucajuba e Costa Maratauira 

 

 Neto (2010, p. 39) destaca que o esforço de pesca é “uma unidade de medida que traduz 

a capacidade de pesca (número de barcos, pescadores, anzóis, metros de rede, etc.,) por unidade 

de tempo”. Neste sentido, para cálculo do esforço de pesca nas comunidades pesquisadas, 

utilizamos a unidade determinada por Petrere (1978, p. 441), que é, justamente, a multiplicação 

do número de pescadores pela quantidade de dias que a pesca é realizada.  

 Salienta-se que devido a não quantificação em quilogramas (kg) de peixes e de camarão 

capturados no período da pesquisa, optou-se por analisar o esforço de pesca a partir das 

variáveis: embarcação (tipo e capacidade), apetrechos (nome, quantidade e tempo (horas e 

minutos) entre lance e despesca do apetrecho e, número de dias da semana que a pesca é 

realizada), como pode-se observar na tabela a seguir.   

 
Tabela 1 – Caracterização do esforço de pesca nas comunidades Rios Assacú, Sapucajuba e Costa Maratauira, no 

ano de 2022. 

 Embarcação Apetrechos e unidades de tempo 

No de 

pescadores 
Tipo 

Capacidade 

(kg) 
Nome Unidades 

Tempo entre 

lance e 

despesca do 

apetrecho 

No de dias da 

semana que a 

pesca é 

realizada 

Esforço de 

pesca 

17 

Rabeta 

(canoa 

motorizada) 

De 100 a 

1000 

Espinhel 
De 120 a 400 

anzóis 

De 01 a 12 

horas 

De 03 a 05 dias De 51 a 85 
Rede 

De 02 a 08 

panos 

De 20 a 40 

minutos 

Matapi De 10 a 50 12 horas 

04 
Casco 

(montaria) 
De 100 a 400 

Espinhel 200 anzóis 
De 15 a 20 

minutos De 04 a 05 dias 
De 14 a 20 

Rede 
De 02 a 06 

panos 

Matapi 15 12 horas 

04 Bote (barco) 1000 Espinhel 400 anzóis De 1 a 12 horas De 04 a 05 dias 

Fonte: autores (2023). 

 

 Verifica-se na tabela acima que a maior unidade de esforço de pesca ocorre nas pescarias 

utilizando a embarcação rabeta (canoa motorizada). Por outro lado, em pescas nas embarcações 

casco e bote, as unidades de esforço de pesca foram menores e iguais. Observa-se ainda que a 

maioria dos pesquisados utiliza as embarcações rabeta e casco (Figura 14, A e B) para a 

realização da pesca com espinhel, rede e matapi, já a embarcação bote (Figura 14, C) é utilizada 
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somente para a pesca com espinhel. Estas informações comprovam a veracidade dos dados 

levantados por Fontes et al. (2018, pp. 20-21), pois, na produção científica desses autores, está 

enfatizado que embarcações com referidos nomes são utilizadas por pescadores artesanais em 

diversas localidades das ilhas do município de Abaetetuba. 

 

 

 

 
Figura 14 – Tipos de embarcações utilizadas na pesca artesanal, nas comunidades Rios Assacú, Sapucajuba e 

Costa Maratauira. Fonte: pesquisa de campo (2022). Nota: (A) rabeta motorizada, (B) casco, (C) barco ou bote. 

 

A 

B 

C 
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 Quanto à capacidade de carga das embarcações pesqueiras, evidencia-se que a carga 

individual da rabeta e do bote é superior à do casco, assim, estes podem comportar proporções 

elevadas de apetrechos de pesca e pescados. Consoante a estes termos, enquanto a rabeta e o 

bote portam, não necessariamente ao mesmo tempo, espinheis com até 400 anzóis, redes entre 

dois e oito panos e matapis entre dez e 50 unidades, o casco transporta apenas espinheis com 

até 200 anzóis, redes entre dois e seis panos e até 15 unidades de matapi (Tabela 1). 

 No que diz respeito ao espaço de tempo entre lance e despesca de apetrechos, conforme 

informações de campo, os espinheis e os matapis permanecem de uma a 12 horas nos pesqueiros 

(Tabela 1). Diferente destes, encontra-se a pescaria com rede, cujo tempo por pesca varia entre 

15 e 40 minutos. Ainda conforme observado em campo, nos locais de pesca, põe-se o espinhel 

e o matapi no final da tarde e recolhe-os na manhã seguinte, ficando fora desse período a pesca 

com rede, pois, segundo os pescadores, ela é mais vulnerável à força das marés e furtos.  

 No que tange ao número de dias trabalhados semanalmente, foi verificado um acúmulo 

mínimo de três e máximo de cinco dias de trabalho (Tabela 1). Nestas circunstâncias, há forte 

indício de a pesca artesanal ser a principal fonte de alimento e renda dos pescadores, contudo, 

segundo eles, a produção pesqueira tem sido decrescente nos últimos anos, nesse sentido, a 

insistência de pescar várias vezes, aliada à distância percorrida até ao setor pesqueiro, justifica 

o amplo tempo gasto.  

 Com isso, pesqueiros localizados na baía do Rio Pará são bastante utilizados pelos 

pescadores das comunidades Rios Assacú e Sapucajuba, quanto aos demais, aqueles que 

residem na comunidade Rio Costa Maratauira aproveitam o rio para realizar diferentes 

atividades de pesca. Na tabela a seguir, assinalamos, segundo a percepção dos pescadores, os 

pesqueiros considerados próximos e distantes das comunidades Rios Assacú e Sapucajuba. 

 

Tabela 2 – Pesqueiros localizados na baia do Rio Pará, segundo os entrevistados das comunidades Rios Assacú e 

Sapucajuba, 2022. 

Pesqueiros localizados Nome 
Apetrechos 

utilizados 
Pescados capturados 

Próximos das comunidades 

Cobra e Pedrinhas 
Rede de emalhe Pescada, sarda e mapará 

Espinhel Dourado e filhote 

Pousar, Crua do palheta e 

Crua do capim 
Espinhel Pescada, dourado e filhote 

Praia Matapi Camarão-da-Amazônia 

Distantes das comunidades Malato e Camará 
Rede de emalhe Pescada, sarda e mapará 

Espinhel Pescada, dourado e filhote 

Fonte: autores (2023). 
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 Na baía do Rio Pará, um percentual de 76% dos pesquisados das comunidades Rios 

Assacú e Sapucajuba realiza suas pescarias em lugares não distantes, pois, retornam para as 

suas casas no mesmo dia, porém, os outros (24%) preferem se deslocar para os pesqueiros mais 

distantes, retornando para as suas casas depois de três ou quatro dias de pesca. De acordo com 

os pescadores, os pesqueiros considerados distantes são os menos explorados, havendo maiores 

chances de aumentarem a produção de pescados que nos pesqueiros próximos.  

 Quanto à forma de organização dos pescadores para o exercício das atividades de pesca 

nas comunidades Rios Assacú, Sapucajuba e Costa Maratauira, um percentual de 88% realiza 

a pesca em regime de parceria, já os demais preferem exercê-la individualmente. Em média, a 

parceria é integrada por três pescadores, sendo estes membros ou parentes de uma mesma 

família, ou membros de famílias diferentes.  

 De acordo com os pecadores, a forma de organização coletiva é importante para 

potencializar o esforço de pesca e, consequentemente, elevar a produção de pescado, 

possibilitando, dessa forma, suprimento com despesas geradas e lucratividade aos seus 

integrantes. 

 

4.5 Importância econômica da pesca artesanal para os pescadores das comunidades Rios 

Assacú, Sapucajuba e Costa Maratauira   

  

 Nessa pesquisa tem-se apresentado a pesca artesanal como principal atividade do dia-a-

dia dos pesquisados. No entanto, poucos são aqueles que a tem desfrutado na qualidade de fonte 

exclusiva de renda, por outro lado, observou-se que a maioria dos pesquisados realiza, além da 

pesca, outras atividades que complementam a economia do lar. A respeito disso, sintetizamos 

na tabela a seguir as conclusões dos pescadores à questão de pesca e renda.  

 
Tabela 3 – Distribuição categórica das respostas dos pesquisados ao seguinte questionamento: a renda de sua 

família depende somente da atividade de pesca que você realiza? 

Afirmativas                                                                                                            Pescadores nº % 

POSITIVA 

 Sim. 
4 16 

NEGATIVA 

 Não. 

 “[...] não depende totalmente, ajuda numa parte. ” (Pescador R.L., 2022) 

 “Não, porque está muito difícil pegar peixe com abundância. ” (Pescador E.B., 2022) 

21 84 

Fonte: autores (2023). 

 

 Conforme explicito na tabela acima, um percentual de 84% dos pesquisados afirmou 

não depender pontualmente do exercício pesqueiro como atividade geradora de renda. Situação 

semelhante, foi observada com pescadores no lago de Tucuruí, no estado do Pará, onde, para 
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além de praticarem a pesca artesanal, realizam distintas práticas em Sistemas Agroflorestais30 

– SAFs, dessa forma, geram produtos que seguidamente serão convertidos em renda, 

especialmente, no período em que há restrições para a pesca (período do defeso) (Serra; Matos; 

Oliveira, 2020). 

 Apesar da pesca artesanal das comunidades em estudo proporcionar mínimas 

contribuições à renda dos pesquisados, a mesma, tem-lhes representado indispensável fonte de 

alimento, além disso, tem-lhes assegurado, por meio da associação dos pescadores ou colônia 

de pesca Z-14, políticas públicas e direitos previdenciários, como o seguro defeso e a 

aposentadoria. De acordo com Sampaio, Pinto e Silva (2019, p. 89), o pescador é detentor de 

direitos sociais (Tabela 4) garantidos pela Previdência Social e pelo Instituto Nacional do 

Seguro Social – INSS. 

 
Tabela 4 – Diretos sociais garantidos ao pescador pela Previdência Social e pelo INSS. 

Previdência Social INSS 

Direitos garantidos 

Auxílio-acidente, auxílio-doença, auxilio-reclusão, 

pensão por morte, aposentadoria por invalidez e 

aposentadoria por idade. 

Programa do Seguro-Desemprego, Abono Salarial, 

Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT. 

Fonte: Sampaio, Pinto e Silva (2019, p. 89). 

 

 Dentre todos os direitos sociais descritos, o seguro desemprego ou seguro defeso é o 

que mais se destaca entre os pescadores, pois, 80% afirmou que o tem recebido normalmente, 

quanto aos previdenciários, a pesquisa contou com quatro (4) aposentados. O trecho a seguir é 

da fala de um pescador que faz referência ao Seguro-Defeso.  

 
A gente pega o dinheiro do seguro-defeso lá na cidade, aí lá mesmo a gente compra 

as coisas que falta na casa, alimento, material pra pesca, anzol, rede, tem vez que 

demora, quando a gente não recebe no mês certo, tem que se virá pra consegui as 

coisas, quando tem o açaí, é bom, a gente pega dinheiro rápido (Pescador O.L., 40 

anos, 2022). 

 

 Conforme relatado, o Seguro-Defeso, além de cobrir as despesas do lar, custeia os 

materiais de pesca. Para Torres (2021, p. 12) o Seguro-Defeso é uma política pública 

indispensável a todos os pescadores artesanais brasileiros, primeiro por ser uma política de 

conservação ambiental e, outra, por proporcionar renda e segurança alimentar aos pescadores.  

 Moreno (2015, p. 25) evidencia que: “o defeso é o período em que não é permitida a 

pesca de uma determinada espécie, devido à época ser de reprodução/recrutamento, e assim 

                                                 
30 “São formas de uso da terra na qual se combinam espécies arbóreas lenhosas (frutíferas e/ou madeireiras) com 

cultivos agrícolas e/ou animais, de forma simultânea ou em sequência temporal, em interação econômica e 

ecológica” (EMBRAPA, 2011 apud Serra; Matos; Oliveira, 2020, p. 292). 
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necessária para evitar o seu desaparecimento”. No município de Abaetetuba, o qual pertence à 

bacia hidrográfica dos rios Tocantins, o período do defeso estende-se de 1º de novembro a 28 

de fevereiro (IBAMA, 2022). Neste período os pescadores recebem quatro salários mínimos 

(um em cada mês do defeso), no ano de 2022, por exemplo, foram quatro (4) parcelas de R$ 

1.212,00 (mil duzentos e doze reais).  

 Uma questão sobre direitos sociais dos ribeirinhos, diz respeito ao seguro defeso e ao 

Bolsa Família. O primeiro trata-se de uma política pública e o segundo de um programa social, 

ambos, usufruídos por todos os pesquisados, porém, no período da pesquisa de campo, 

houveram relatos de que quando alguém da família recebia o seguro defeso, automaticamente, 

o pagamento do Bolsa Família ficava suspenso pelo mesmo período do defeso, ou seja, por 

quatro meses, ocorrendo dessa forma desde 2015.  

 Atualmente, o cenário a respeito desses direitos sociais é outro, pois, recentemente o 

presidente da república, Luís Inácio Lula da Silva, sancionou a Lei nº 14.601 de 19 de junho de 

2023 (Brasil, 2023), que possibilita aos pescadores artesanais o recebimento mensal de valores 

correspondentes ao Bolsa Família e ao Seguro-Defeso, no período do defeso. 

 Para além dos benefícios do governo, os pescadores adquirem renda através da criação 

de animais (porcos (Figura 15), galinhas e patos), confecções de matapis e rasas, trabalho em 

bares e carpintaria, além disso, realizam atividades de manejo de açaí. Ressalta-se que tanto a 

criação de animais quanto as demais atividades, representam mais que renda, garantem a 

alimentação dos pescadores.  

 

 
Figura 15 – Criação de suínos na comunidade Rio Assacú. Fonte: pesquisa de campo (2022).  

  

 Nos últimos anos, tem-se acrescido o desenvolvimento de atividades complementares à 

renda dos pesquisados, segundo eles, associasse tal fato, a diminuição dos recursos pesqueiros. 
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No contexto das comunidades estudadas, especificamente, nos ambientes de pesca localizados 

no curso do Rio Costa Maratauira e na baia do Rio Pará, existem alguns fatores, os quais 

consideramos como fatores antrópicos (por serem oriundos da ação humana) e naturais 

(referente as ações da natureza) (Quadro 1), que tem dificultado consideravelmente o 

desempenho pesqueiro nessas localidades, causando danos aos pesqueiros, aos apetrechos de 

pesca e aos pescadores.  

 
Quadro 1 – Fatores antrópicos e naturais que têm dificultado o desempenho pesqueiro nas localidades Rio Costa 

Maratauira e baia do Rio Pará, segundo os pesquisados. 

Danos causados aos: 

 Pesqueiros  Apetrechos de pesca Pescadores 

F
a
to

re
s 

a
n

tr
ó
p

ic
o
s 

 

PESCA IRREGULAR 

1 – Pesca com rede de escora e rede de 

arrastão; 

2 – Pesca com apetrecho “fino”, por 

exemplo, rede de emalhe de 20 e de 25 

mm. 

Diminuição 

dos estoques 

pesqueiros. 

Motivos: 

afugentamento 

e captura 

elevada. 

(1) Perda de anzóis. 

Motivo: ficam presos 

às redes, sem chance de 

serem resgatados. 

Prejuízo 

econômico. 

Motivos: 

investimentos sem 

retorno, pois os 

pescados são 

insuficientes à 

venda e, em 

muitos casos, 

também à 

alimentação. 

 

 

Saúde (dores pelo 

corpo). Motivo: 

exagerado esforço 

físico aplicado no 

colhimento dos 

apetrechos. 

POLUIÇÃO  

Com resíduos sólidos: sacolas, garrafas 

pets e copos descartáveis; 

Sonora: barulho de embarcações, 

principalmente de morto-rabeta 

(rabudo). 

----------- 

CRESCIMENTO POPULACIONAL 

Elevado número de pescadores. 

FURTOS ----------- ----------- 

F
a
to

re
s 

n
a
tu

ra
is

  

PREDADORES  

Elevado número de botos. 
----------- 

Redes de emalhar 

parcialmente 

danificadas (rasgadas). 

Motivo: ação brusca 

dos botos ao tragarem 

os peixes prendidos na 

rede. 

FORÇA DAS MARÉS 

“Maré grande”, correnteza muito forte. 
----------- 

Perdas parciais dos 

apetrechos de pesca 

espinhel e rede de 

emalhar. Motivos: 

ficam prendidos em 

troncos de árvores 

trazidos aos pesqueiros 

pela correnteza 

Fonte: autores (2023). 

  

 O quadro acima foi ilustrado a partir das percepções de todos os pesquisados, o mesmo 

trata de fatores ou elementos que de qualquer forma impõem dificuldades no desenvolvimento 

da pesca artesanal na área de estudo. Dentre os fatores antrópicos que dificultam o desempenho 

pesqueiro, por ocasionar nos pesqueiros, captura elevada e afugentamento de espécies, estão a 

pesca irregular, a poluição e o crescimento populacional. 
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 A pesca irregular representada principalmente pela rede de arrastão e apetrechos finos, 

é assim denominada, pois, sua prática extrapola as regulamentações legais estabelecidas pela 

colônia de pesca Z-14, ou seja, são atividades proibidas de serem realizadas na região. De 

acordo com os pescadores, são poucos aqueles que as utilizam. A rede de arrasto, além de 

atrapalhar a atividade de pesca com espinhel, pois, acaba levando os anzóis, afugenta os peixes, 

já a pesca com apetrechos finos tem por finalidade a captura de peixes que estão em fase de 

crescimento, dessa forma, desestabilizando os estoques pesqueiros. 

 A poluição dos ambientes de pesca, segundo os pescadores, piora a cada dia. Diversos 

resíduos de plásticos como sacolas, copos descartáveis e embalagens de produtos 

industrializados, são os principais itens que veem presos na rede de emalhar e anzóis, ainda 

segundo os pescadores, a poluição contribui para o afugentamento dos peixes, não somente a 

poluição de resíduos sólidos, mas a poluição sonora também, causada especialmente pelas 

embarcações motorizadas que transitam pelos ambientes de pesca. 

 O crescimento populacional, por sua vez, encontra-se dentre os principais fatores 

antrópicos que contribui para a diminuição dos recursos pesqueiros, pois, a demanda por 

pescados é maior, com isso demandando também, número elevado de pescadores, o que 

consequentemente provoca o aumento na unidade de esforço de pesca, bem como, no número 

de petrechos, tudo isso, segundo os pescadores tem contribuído para a redução na quantidade 

de peixes.  

 Um outro fator antrópico que tem dificultado o desenvolvimento das atividades de pesca 

diz respeito aos furtos. Este tipo de atitude por parte de alguns vândalos, tem se tornado comum 

nos ambientes de pesca, eles tiram proveito principalmente dos espinheis, os quais são deixados 

nos pesqueiros no período noturno para serem recolhidos ao amanhecer do dia seguinte. Os 

espinheis, acabam se tornado alvos de criminosos, pois, segundo os pescadores, é um material 

caro de se obter, devido, ao alto preço de anzóis e linhas. 

 Quanto aos fatores naturais que classificamos como predadores e força das marés. Os 

predadores são os botos, os mesmos não causam danos aos pesqueiros, por outro lado, 

danificam os apetrechos de pesca, em especifico, a rede de emalhar. Para os pesquisados, o boto 

assim como o pescador estão a procura por comida, logo, os peixes prendidos na rede, 

principalmente, o mapará, tornasse presa fácil. De acordo com a percepção dos pesquisados, o 

número de botos aumentou nos ambientes de pesca dificultando o desenvolvimento das 

atividades de pesca. A força das marés ou correnteza, é um fenômeno natural que acontece no 

curso d’água de rios e baias. Na baia do Rio Pará e no Rio Costa Maratauira, este acontecimento 
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contribui para a perda de espinheis e rede emalhar, pois, ficam prendidos em troncos de árvores 

trazidos aos pesqueiros pela correnteza.  

 Por fim, conclui-se que tanto os fatores antrópicos quantos os naturais causam prejuízos 

econômicos e danos à saúde dos pesquisados. Causam prejuízos, pois, há investimento 

financeiro, porém, sem o retorno esperado, o qual é ocasionado pela insuficiência de pescados 

e pela perda de materiais de pesca.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 A presente pesquisa almejou, por meio de um estudo de caso com 25 pescadores 

artesanais, analisar as alterações na pesca artesanal ocasionadas pelas transformações 

socioterritoriais nas comunidades ribeirinhas do município de Abaetetuba, Pará. O principal 

resultado mostrou que as atividades de pesca artesanal desempenhada pelos pescadores 

reverberam-se em seguimentos socioeconômico e cultural, porém, nos últimos anos, 

diminuições no quantitativo de peixes e de camarão capturados, têm-se observado pelos 

pescadores, por outro lado, ampliam-se as quantidades de apetrechos de pesca como espinhel e 

rede de emalhar.  

 Entre os principais resultados sobre atividades de pesca, destacam-se a pesca de fundo, 

de bubuia e de matapi. No tocante a pesca de fundo, ela é realizada para capturar as espécies de 

peixes que transitam próximos aos leitos dos rios e das baias, já a pesca de bubuia e de matapi, 

são desenvolvidas afim de apanhar as espécies que se deslocam a distância curta da superfície 

da água. Constatou-se que os pescadores combinam as diferentes atividades de pesca com o 

objetivo de aumentar a produção de pescados.  

 No que tange a apetrechos de pesca, entre os principais achados tem-se o espinhel, a 

rede de emalhar e o matapi. Utiliza-se o espinhel para capturar espécies de peixes como 

dourada, pescada e filhote, e a rede para capturar mapará, pescada e sarda, já o matapi para 

capturar o camarão. Sobre a quantidade de apetrechos de pesca, tem ocorrido de aumentar nos 

últimos anos, em decorrência da diminuição dos recursos pesqueiros. 

 Em relação aos principais resultados sobre a atividade de pesca de bloqueio 

desempenhada pelos pescadores da comunidade Rio Sapucajuba. Destaca-se que esta atividade 

é realizada com a abertura da pesca na região do Baixo Tocantins, constatou-se que os 

pescadores da pesca de bloqueio realizam acordos informais com demais pescadores e 

residentes da comunidade, porém, nem sempre tais acordos são respeitados, pois, há conflitos 

entre os atores da pesca de bloqueio e da pesca com rede de emalhar, tudo por causa do domínio 

dos pesqueiros e da produção adquirida. 

 Quanto a resultados referentes a importância econômica da pesca artesanal para os 

pesquisados, destacam-se o exercício de atividades complementares a renda, pois, a pesca, 

apesar de ser a principal atividade dos pescadores, não lhes representa fonte especifica de renda, 

porém, lhes garante direitos sociais como o seguro defeso e a aposentadoria.  

 Estes resultados levam a contribuições teóricas, práticas e sociais. No que tange as 

contribuições teóricas, discutimos pontos relacionados ao desenvolvimento combinado de duas 
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ou três atividades de pesca, bem como, aumento do número de apetrechos de pesca, ambos, 

com o intuito de alavancar o quantitativo de peixes e camarão capturados, além disso, destaca-

se um ponto sobre a atividade econômica da pesca artesanal, observando que a mesma não 

representa fonte única de renda, mesmo sendo a principal atividade do dia a dia dos 

pesquisados.  

 Referente às contribuições práticas, esta pesquisa pode servir para tomada de decisão 

dos secretários e do presidente da colônia de pescadores Z-14 sobre a pesca irregular e sobre os 

acordos de pesca informais estabelecidos entre os pescadores da pesca de bloqueio e a 

comunidade geral, uma vez que, junto ao IBAMA e demais órgão competentes, podem 

fiscalizar e organizar formalmente os acordos de pesca, primando pela sustentabilidade e pelo 

bem comum.     

 Como contribuição social, os resultados ajudam verificar o quanto os pescadores são 

fiéis ao desenvolvimento de suas atividades de pesca, pois, todos a desenvolve periodicamente, 

firmando dessa forma sua identidade como ribeirinho e pescador profissional da pesca 

artesanal, que mesmo, diante de impactos socioambientais e socioterritoriais, mantêm firme 

suas raízes nas águas. Além dessa contribuição social, todos os resultados da pesquisa serão 

compartilhados entre os pesquisados, para além disso, serão publicados em formatos de artigos 

científicos,   

 Acerca das limitações presentes neste estudo, ressalta-se que o número de pescadores 

artesanais deveria ser maior, porém, em determinados momentos da pesquisa tivemos 

dificuldades de acesso as comunidades, uma vez que, a coleta de dados estava sendo realizada 

no período de janeiro a junho, o qual na região tocantina corresponde ao inverno amazônico, 

logo, transtornos com chuvas e maresias acabam sendo inevitáveis, em muitos casos, 

impedindo-nos de chegar às residências dos pescadores, limitando a quantidade de pesquisados. 

 Outra limitação constatada, diz respeito ao quantitativo de espécies de peixes e de 

camarão capturados. Ressalta-se que durante o período da coleta de dados não obtivemos em 

quilogramas o pescado abatido pelos pescadores, uma vez que, faltou logística e tempo 

suficiente para a pesquisa, dado que, é preciso fazer um monitoramento constante.  

 Posto isso, em relação a futuras pesquisas sobre o tema, sugere-se que sejam utilizadas 

amostras maiores, além disso, aconselha-se que sejam realizadas a quantificação de espécies 

aquáticas capturadas. Por outro lado, para uma melhor compreensão a respeito da 

socioterritorialidade pesqueira, torna-se importante estudos sobre a cadeia produtiva do 

pescado.   
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